[image: image9.wmf][image: image10.png]


[image: image11.jpg]


[image: image12.png]J

ESPIRITO
“ESUBLICA t DEPESA SOOIL SANTO

‘CRESCER € CoM A GENTE



[image: image13.jpg]Image 67010 DgigIBI
©2010 Europa Techoion
20285021°5 402004650, o ’ Aiitude do pontodo visdo 288 km





PROJETO
Expansão da filosofia e estratégia do policiamento interativo nos Aglomerados Urbanos do Programa Estado Presente em Defesa da Vida.
(Versão Atualizada 2012) 

Projeto: Reestruturação da Polícia Interativa no Espírito Santo
Vitória, 2012

Sumário

41. Finalidade


42. Justificativa


73. Objetivos


94. Consideraçõese fundamentos teóricos


114.1 Os princípios de Robert Peel


124.2 As avaliações atuais


134.3 Os grupos e os princípios mais importantes


145. Aspectos históricos da Polícia Comunitária no Brasil


155.1 Algumas iniciativas e experiências comunitárias no brasil


195.2 A Polícia Comunitária no Espírito Santo: “A Polícia Interativa”


216. Referências Governamentais


217. Diagnóstico 2006


238. Metodologia


238.1. Ações de Reestruturação da Polícia Interativa


258.2 Projetos Pilotos Territórios de Paz – 1ª Fase Finalizada


298.3. Proposta de Expansão - Aglomerados Urbanos – 2ª fase - Metodologia


308.4 Expansão - 3ª fase Os Projetos Pilotos


309. As Fases e Prazos para Implementação do Projeto


3210. Custos orçamentários


3211. Considerações Finais


3412. Comissão de elaboração


35ANEXO I – LEI COMPLEMENTAR Nº 037


40ANEXO II – DECRETO ORGANIZANDO ÓRGÃOS DE SEGURANÇA


49ANEXO III – CURSOS DE POLÍCIA INTERATIVA


50ANEXO IV – DECRETO Nº 2.171/1985


52ANEXO V – PROJETOS PILOTO NA GRANDE VITÓRIA


54ANEXO VI-A – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS


55Anexo VI-B – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS


56Anexo VI – C – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS


57ANEXO VII – DIRETRIZ DE SERVIÇO Nº 013/2010


65ANEXO VIII – MODELO INTERATIVO DE POLÍCIA


71ANEXO IX - RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA DE GOVERNANÇA OPERACIONAL


78ANEXO X - REGISTRO DE EVENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA


79ANEXO XI - REGISTRO DE DISPARO DE ARMA DE FOGO




1. fINALIDADE
Apresentar propostas de expansão do projeto de reestruturação das práticas policiais no Espírito Santo - “Aglomerados Urbanos” - voltadas ao policiamento comunitário-interativo, a partir da parceria organizada e permanente entre a polícia militar,  o município, as comunidades a partir dos aglomerados mais vitimados por crimes de homicídio e de maior vulnerabilidade social identificados no Programa Estado Presente em Defesa da Vida.
2. JUSTIFICATIVA

A problemática da segurança pública no Brasil há muito, tem sido considerada uma questão “apenas de polícia”, sem o efetivo envolvimento dos demais segmentos da sociedade. 

Na realidade, a nova ordem constitucional estabelecida a partir de 1988 exigiu do estado e da sociedade comportamentos coerentes com o estado democrático de direito, pautados no respeito e na promoção dos direitos humanos. Diante desse novo modelo de sociedade, as instituições policiais passaram a buscar uma identidade que melhor se adequasse aos novos paradigmas sociais, dos quais passaram a integrar. 

Destaca-se que a construção dessa nova identidade institucional da polícia não deve ser deixada apenas sob a responsabilidade de seus integrantes, mesmo porque, nos preceitos constitucionais afirma-se que a segurança pública é responsabilidade de todos, e não apenas do estado.

Nos estados democráticos a polícia ostenta-se como uma agência de controle social difuso e comunitário, responsável pela manutenção da ordem pública, de preservação e promoção dos direitos humanos, além da própria disciplina social, por meio da atuação ininterrupta nas comunidades. No entanto tais atividades não dispensam a colaboração e o acompanhamento permanente do grupo social da qual faz parte. 

As concepções repressivas de controle da criminalidade e da violência, definem a  presença da polícia de maneira pontual, diante do clamor público emergencial motivado por conflitos sociais. De modo que a instituição policial, invariavelmente, atua nesses locais de maneira reativa às demandas das comunidades. 

Em alguns casos, uma “polícia repressiva”, que atua com “foco” apenas nos agressores da sociedade, causa à essa mais temor do que à criminalidade e a violência já existentes.

Diante disso, nota-se que é preciso construir junto às comunidades locais soluções que de fato constituam respostas a tais problemas; de maneira permanente e antecipada e não apenas como paliativos imediatos.  As abordagens dessas demandas nas comunidades devem ser interpretadas, inicialmente, por uma visão pró-ativa, antes mesmo que os fatos delituosos se concretizem ou produzam resultados indesejáveis e irreparáveis para o grupo social.

Os agentes policiais devem ser orientados a coletar e produzir o máximo de informações possíveis dentro da comunidade, visando a antecipação diante das possibilidades de quebra da tranqüilidade pública local. É a polícia do “pode acontecer” substituindo a “polícia do aconteceu”.    

Nessa concepção proativa a polícia Militar do Espírito Santo passou a buscar junto às comunidades as parcerias necessárias para a sedimentação de uma filosofia baseada na co-autoria para a produção da seguridade social. Assim, outras agências de controle social deixaram a passividade de seus comportamentos para atuar como protagonistas ativos na construção das políticas públicas de segurança. 

Esse processo baseado na filosofia da Polícia Comunitária ficou conhecido em nosso estado como “Polícia Interativa”.

A partir da implementação dessa filosofia em 1994, na cidade de guaçuí, foram agregados inúmeros princípios e conceitos técnicos que permitiram que a experiência tivesse reconhecimento nacional e internacional; tornando-se referência para várias cidades do brasil. 

O envolvimento democrático e a parceria permanente e organizada entre as comunidades e a polícia militar foram responsáveis pelo surgimento de uma nova identidade policial no Espírito Santo: “o policial interativo”. Juntos, polícia e comunidade perceberam que não existe sucesso sem parceria. A busca pela melhoria da qualidade de vida do grupo social depende da qualidade da polícia que disciplina as suas relações cotidianas. Tanto que a lógica da polícia só encontra respaldo quando aliada aos anseios das comunidades; bem como o êxito de seus integrantes não existe sem o sucesso de toda a sua comunidade, no controle do crime e das diversas formas de violência.

Todavia, os resultados da aplicação da filosofia da polícia interativa dependem da sedimentação dos vários processos e mecanismos de implementação na sociedade, a curto, médio e longo prazos. Tornando-se imprescindível a continuidade das ações do estado, da polícia e da própria sociedade civil organizada.

As avalições e os estudos acerca da polícia comunitária em várias cidades do mundo demonstraram a necessidade de programas que visem o planejamento sistemático das ações da polícia junto às comunidades, objetivando o fortalecimento da parceria em benefício do bem comum.

No Espírito Santo, a experiência da polícia acumulou um elevado conhecimento a respeito do tema sendo esse repassado às comunidades, possibilitando o aprimoramento dos conceitos e práticas da polícia comunitária-interativa. Tal realidade é fruto dos inúmeros cursos e encontros sobre a temática, motivados pela criação dos conselhos interativos de segurança (ciseg’s) e pelos e esforços entre os organismos policiais, a universidade federal e inúmeras comunidades de todo o estado, nos últimos dez anos.

Entretanto, não existe um programa de planejamento continuado das ações de polícia comunitária-interativa no estado, com o objetivo de valorizar a implementação das parcerias existentes e motivar novas iniciativas junto às comunidades. Ao contrário de outros estados que, mesmo pautando suas ações de polícia comunitária baseadas na filosofia da polícia interativa do Espírito Santo, já possuem programas e experiências continuadas sobre o assunto.

Ainda assim, o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), desenvolvido pelo ministério da justiça, a partir de 2007 marca uma retomada inicial da Polícia Interativa no estado reunindo ações de prevenção com ênfase na integração e comunitarização da segurança pública. 

Com objetivo de atender as diretrizes dos diversos programas em curso no âmbito estadual, em especial os estabelecidos no Pronasci em 2008, a Polícia Militar do espírito Santo, por meio da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, apresenta o projeto “Reestruturação da Polícia Interativa no ES”. Após a aprovação do ministério da justiça, em 15 de maio de 2010 é lançado no projeto “território de paz” em cinco bases interativas piloto na Região Metropolitana da Grande Vitória. Materiais, equipamentos e policiais foram alocados para a implementação do policiamento interativo, com avanços significativos nas metas estabelecidas no convênio.

Além dos projetos piloto, destaca-se a publicação do decreto 2579-r de 10 de setembro de 2010 – este resgata as diretrizes do decreto 936-R de 21 de novembro de 2001, entre outros do gênero no estado - que organizam a atuação dos orgãos de segurança pública, estabelecendo áreas de compatibilização mediante a integração de suas atividades operacionais e dispõe sobre a comunitarização de politicas de segurança pública no Eestado. 

Para a consolidação do processo democrático da segurança pública,  fomentado pelo Fórum Capixaba de Segurança Pública, também em 2010, foi sancionada a lei complementar nº 568 que dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Estadual de Segurança Pública  – COESP nos moldes do Conselho Nacional de Segurança Pública – CONASP que vem corroborar para a significativa melhoria da comunitarização e integração da sociedade civil organizada, gestores e operadores de segurança pública, portanto o referido conselho não foi feitas as eleições para consolidação dos membros dos Conselhos, mas trata-se de importante ferramenta para continua comunitarização da segurança pública no ES.

Assim, verifica-se que para a valorização dos aspectos preventivos na segurança pública, bem como para priorizar e consolidar a parceria entre as polícias e a sociedade, torna-se imprescindível a continuidade do planejamento para a prática efetiva da reestruturação da Polícia Interativa no Espírito Santo (Polícia Comunitária), de modo a obter-se resultados concretos e permanentes na redução da vulnerabilidade social capixaba, controle dos indicadores criminais e consequente melhoria da qualidade de vida do cidadão capixaba.
3. OBJETIVOS

· Atender os preceitos fundamentais da Declaração Universal dos Direitos do Homem, no que se refere à segurança;

· Contribuir para a implementação das políticas públicas do Governo Estadual, de acordo com o Programa Estado Presente em Defesa da Vida e Plano Nacional de Segurança Pública; 

· Atender o interesse público no que se refere à melhoria das atividades de segurança pública no Estado do Espírito Santo; 

· Contribuir para a melhoria dos resultados do programa de redução da violência e controle da criminalidade, implementado pelo Programa Estado Presente em Defesa da Vida e o Plano Espírito Santo - 2025;

· Definir as prioridades operacionais no que se refere às principais regiões do estado, a partir de critérios estabelecidos de acordo com as demandas sociais e criminais, a curto e médio prazos;

· Valorizar os aspectos preventivos de controle da criminalidade e da violência, principalmente nos bairros mais vitimados por crimes de homicídio, na Região Metropolitana da Grande Vitória;

· Motivar a participação da sociedade civil organizada, por meio dos Conselhos Interativos (comunitários) de segurança;

· Facilitar através do Programa Estado Presente  a participação de outras pastas do Estado tais como Esporte e Cultura, por meio de ações sociais em regiões de vulnerabilidade social;

· Acompanhar a evolução dos dados estatísticos relativos à criminalidade em todos os Municípios do Estado;  
· Estabelecer parcerias com os demais órgãos federais, estaduais e municipais que atuam na prevenção e repressão da criminalidade no Espírito Santo;

· Valorizar o treinamento policial, através da atualização dos conhecimentos técnico-profissionais;

· Cumprir os objetivos estratégicos constantes no plano estratégico da PMES 2025;

· Resgatar e valorizar as experiências bem sucedidas do policiamento interativo, bem como a participação das comunidades organizadas no Estado;

· Diminuir os índices de criminalidade e violência, no estado e em especial os homicídios;

· Melhorar as atividades de prevenção, através do efetivo policiamento ostensivo e aumentar a capacidade de atendimento das demandas operacionais, no que se refere ao atendimento de ocorrências criminais;

· Diminuir a sensação de insegurança (medo) nas comunidades do espírito santo.

4. CONSIDERAÇÕES E FUNDAMENTOS TEÓRICOS
Ao avaliarmos o trabalho policial percebemos que a simples execução do policiamento nas comunidades pode não significar a aplicação da filosofia da “Polícia Interativa” (Polícia Comunitária). Pois o patrulhamento policial aleatório pode ostentar-se apenas como a prática de uma modalidade no exercício do policiamento ostensivo. É preciso que os policiais e as comunidades envolvidas busquem uma aproximação recíproca, com objetivo inicial de sedimentar uma parceria, baseada no repeito e na confiança mútua.

Inicialmente, torna-se imprescindível que a qualificação desses atores envolvidos (principalmente os servidores estatais) seja priorizada, tomando-se por base os conhecimentos sobre a defesa e promoção dos direitos humanos, a gestão participativa da segurança pública e o exercício da cidadania. Sem tais requisitos nossos planejamentos não passarão de boas intenções desprovidas de uma visão técnica e profissional.

Por outro lado, a qualificação formal desprovida de comprometimento não passará de certificados, diplomas e distintivos que podem apenas alimentar a nossa vaidade.  A qualificação pela qualificação de nada valerá se os objetivos do bem-comum se perderem pelas interseções de nossos discursos. Precisamos somar a qualificação adquirida ao comprometimento e a constância de propósitos, em busca do sucesso de nossas intenções.

Ressaltamos a idéia de que não existem avaliações e verdades absolutas quando discutimos problemas sociais, tais como a violência e a criminalidade. Essas avaliações e verdades podem ser provisórias, mudando de acordo com influências políticas, econômicas, sociais e psicológicas. Carecemos de entender o crime como um fato social e a criminalidade e a violência como fenômenos causados por condicionantes variáveis, conforme o tempo e o espaço geográfico identificado, entre outros.

Diante desta visão, a implementação e promoção da “Polícia Interativa” (Polícia Comunitária) deve seguir os princípios de sua filosofia, obedecidas as características e peculiaridades regionais e locais. Significa que as mesmas estratégias para a aplicação tático-operacional do modelo podem não funcionar em comunidades distintas. É preciso que os cidadãos e os policiais de cada região ou município estudem e discutam as possibilidades para a solução de seus problemas e prioridades que, necessariamente, não são iguais àqueles evidenciados em outros locais.

A “Polícia Interativa” (Polícia Comunitária) deve nascer e viver dessa co-participação envolvendo policiais e representantes dos demais segmentos societais, na identificação de prioridades locais, discussão e elaboração de propostas para a  solução dos problemas de segurança pública que afetam as comunidades, visando a melhoria da qualidade de vida de todos os seus cidadãos.   

Esse modelo que valoriza a participação e o envolvimento permanente dos cidadãos como clientes dos serviços policiais já pode ser evidenciado com sucesso em várias cidades do mundo. No entanto, as avaliações mais recentes apontam os exemplos desenvolvidos no Japão e na Coréia do Sul como as experiências mais sedimentadas na atualidade; além de outros expoentes na Europa, nos Estados Unidos, no Chile e na Colômbia.

No Brasil, algumas experiências já foram implementadas com sucesso nos vários Estados da Federação, demonstrando a viabilidade do modelo para o nosso país. A  avaliação procedida através do Concurso Nacional de Polícia Comunitária, em 2001, apontou a  metodologia aplicada no Espírito Santo como o melhor projeto de polícia comunitária do país, seguido pelos Estados do Amapá e São Paulo, e em 2010 com a 1ª colocação na 1ª Feira do Conhecimento em Segurança Pública com Cidadania da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública realizada pelo Ministério da Justiça e ONU, vencida por voto popular. 

Na última década observamos uma maior ênfase aos estudos e as estratégias voltadas para a segurança pública, aprofundando as discussões nos cenários políticos locais e nacionais sobre da necessidade de profissionalização das polícias.  

Acreditamos que a valorização dos estudos e das interações permanentes e organizadas entre policiais e seus clientes podem sedimentar, não apenas o profissionalismo policial, mas a construção de uma nova cultura da segurança pública na sociedade brasileira.

4.1 Os princípios de Robert Peel

A filosofia do policiamento comunitário encontra nos ensinamentos de sir robert peel, responsável pela reforma da Polícia Inglesa e criador do regimento policial civil de Londres, em 1829, os princípios de uma Polícia Cidadã, voltada para as relações e os conflitos sociais nos estados de direito. 

Peel defendera, entre outros, a prioridade para a prevenção do crime e a desordem ao invés da repressão militarizada e punições severas contra a população; a aprovação social da atuação da polícia e a cooperação do público para a aplicação das leis; a imparcialidade da polícia no cumprimento das normas legais, livre de sectarismos sociais ou econômicos; a proteção da vida como maior objetivo da polícia e o uso da força física apenas como última alternativa, dentro dos limites da lei. Para ele, a polícia é o público, e o público é a polícia, constituída de membros que são pagos para dar a sua atenção em tempo integral; não podendo usurpar os poderes do judiciário ou punir os indivíduos, julgar ou punir culpados. Em outras palavras, não é função da polícia ser juiz ou carrasco. Segundo os seus ensinamentos, o teste da eficiência e de eficácia da polícia será a ausência do crime e da desordem, e não a evidência visível da ação policial.

4.2 As avaliações atuais

Estudiosos contemporâneos como david h. Bayley e jerome h. Skolnick, apontam que a premissa central do policiamento comunitário é que o público deve exercer um papel mais ativo e coordenado na obtenção de segurança. Para eles o povo deve ser visto como co-produtor da segurança e da ordem, cabendo às polícias a criação de maneiras inovadoras e apropriadas de associar o público ao policiamento e à manutenção da ordem.

Para esses estudiosos, o policiamento comunitário ostenta-se como uma concepção mais ampla da função policial que abrange a variedade de situações não-criminais que levam o público a invocar a presença da polícia. Uma maior interação entre policiais e cidadãos visando ao estabelecimento de confiança e cooperação mútua.

Assim, as abordagens sobre o tema afirmam que existem normas básicas para essa filosofia de policiamento (d.bayley e j.h. Skolnick):

1. Organizar a prevenção do crime tendo como base a comunidade;

2. Reorientar as atividades de patrulhamento para enfatizar os serviços não emergenciais;

3. Aumentar a responsabilização das comunidades locais;

4. Descentralizar o comando.

Para Theodomiro dias neto, a descentralização dos procedimentos de planejamento e prestação de serviços para que as prioridades e estratégias policiais sejam definidas de acordo com as especificidades de cada localidade. Assim, a eficácia de uma política de prevenção do crime e produção de segurança está diretamente relacionada a existência de uma relação sólida e positiva entre polícia e sociedade. Isto significa o reconhecimento de que a gestão da segurança não é responsabilidade exclusiva da polícia, mas da sociedade como um todo.

No entanto, a parceria entre a polícia e a comunidade tem de ser firme e equilibrada. Tem que demolir os velhos conceitos do profissional contra o civil, especialista contra leigo, e a autoridade contra subordinado, como nos ensina o cel pmerj carlos magno nazareth cerqueira, um dos precursores do policiamento comunitário no brasil.

4.3 Os grupos e os princípios mais importantes

Em outra avaliação literária Robert Trojanowicz e Bonnie Bucqueroux,  aprofundaram as discussões sobre o policiamento comunitário, sedimentando, entre outros a necessidade de participação de alguns segmentos sociais definidos como necessários para a implementação e o sucesso da comunitarização dos serviços policiais. São eles: a polícia, a comunidade, a comunidade de negócios, a mídia, as autoridades cívicas eleitas e outras instituições (associações, sindicatos, etc.). 

Dentre os princípios que podemos destacar na polícia comunitária, certamente, a parceria e a prevenção resumem os objetivos que devem ser alcançados por quaisquer estratégias de planejamento que se baseiam nesta filosofia. 

Sem parceria não há possibilidade de aproximação formal e informal entre a polícia e a comunidade. Sem aproximação recíproca não haverá confiança e comprometimento mútuo em prol da segurança pública.

Por outro lado, as práticas voltadas para a prevenção devem ser enaltecidas de maneira permanente entre todos os envolvidos, de modo que a visão proativa contra a violência e o crime oriente os programas voltados para a melhoria da segurança nas comunidades. 

Outro princípio importante é a fixação do efetivo da polícia nas comunidades, que propicia um maior envolvimento com as pessoas e os problemas locais e conseqüentemente, uma responsabilidade territorial por parte dos policiais. Assim, a comunidade passa a contar com o seu próprio policial, bem como atendimento mais personalizado que acaba por gerar maior confiança, sensação de segurança e diminuição do medo.    

Ao aplicarmos a filosofia percebemos que, apesar das dificuldades encontradas, é possível iniciar a implementação da “Polícia Interativa” (Polícia Comunitária) mesmo sem a participação da totalidade dos segmentos representativos preconizados pelos estudos mencionados. Na realidade, nem sempre o ideal é possível. 

Diante da dificuldade de conscientização de boa parte de nossos cidadãos, o processo de comunitarização da polícia acaba por não conseguir, num primeiro momento, o envolvimento e a participação de todos que, necessariamente, convivem com os reflexos das decisões sobre a segurança pública nas comunidades.

5. ASPECTOS HISTÓRICOS DA POLÍCIA COMUNITÁRIA NO BRASIL
Nenhuma organização policial no mundo, conseguiu resultados contra a criminalidade, sem antes se voltar para uma remodelação sistêmica, envolvendo os conceitos filosóficos, estratégicos, táticos e técnicos que as nortearam. Eric hobsbawn, em sua célebre obra “a era dos extremos” nos ensina que: “o futuro não pode ser apenas uma continuação do passado. O mundo corre risco de implosão ou explosão. Temos que mudar”.

Em decorrência das mutações sofridas pelo ambiente social, a modelagem cartesiana, verticalizada e de baixa densidade democrática que ainda persiste nas estruturas das Polícias Militares do Brasil, tende a evoluir pela pressão social, para um sistema mais aberto, participativo e inovador, adotando como vetores para a sua realização a comunitarização, a cidadanização e a humanização. A gestação de tal sistema de segurança pública começa a ser moldada entre nós, a partir da experiência exitosa de Polícia Interativa, iniciada em Guaçuí-es, no ano de 1994.

É de capital importância compreender o impacto das realidades organizacionais sobre a capacidade de desempenho, sobretudo quando tais realidades (burocracia, complexidade, estruturas hierárquicas, ideologia militar) interpõem-se no caminho da mudança, e impedem a realização das exigências democráticas no campo da segurança pública.

Exemplos de tentativas de implementação de policiamento comunitário foram implementadas no país, das quais podemos citar a própria “Polícia Interativa”, conforme descreveu o Cel PMRJ Carlos Magno Nazareth Cerqueira, em coleção Polícia do Amanhã. Textos fundamentais de polícia, nº 2, em 1998, pela freitas bastos editora.

5.1 Algumas iniciativas e experiências comunitárias no brasil
Rio de Janeiro / RJ 

· 1984 /1987 e retorno em 1991 - inspirado em experiências de cidades norte- americanas.

· 2009 – Unidades de Polícia Pacificadora - UPPs

Pará 

· 1985 – PM-BOX – oriundo da PM/PA – trabalho comunitário inspirado da polícia japonesa.

· 1995 - projeto povo (policiamento ostensivo volante) – realizado em áreas com índices elevados de criminalidade, associado com um trabalho de atendimento comunitário – inspirado na pm do paraná

· 1997 – Polícia Interativa – inspirado no modelo de Guaçuí - ES.

Paraná 

· Policiamento ostensivo modular – inspirado nos kobans do Japão 

· POVO (policiamento ostensivo volante) – oriundo da própria PM do paraná.

· Policiamento Ostensivo Localizado – oriundo da própria PM do paraná

· Policiamento Solidário – oriundo da própria PM do Paraná. 

Sergipe 

· 1998 - Polícia Interativa – inspirado da Polícia Militar do Espírito Santo

Rio Grande do Norte

· 1994 - pelotão comunitário no conjunto via satélite – oriundo da própria corporação – sem grandes resultados por falta de diretrizes (extinto). 

Rio Grande do Sul 

· 1995 – projeto de evolução institucional – reestrutura toda a corporação e tem base na filosofia comunitária – oriundo da própria corporação, com adaptações de exemplos dos eeuu, japão, guaçui/es, ribeirão preto/sp e copacabana/rj.

Distrito federal 

· 1995 – polícia interativa – cidade satélite de samambaia – inspirado na polícia interativa de guaçui/es.

Ceará  

· 1986 – policiamento comunitário – oriundo da própria corporação – hoje extinto. 

Pernambuco  

· nusep – núcleo comunitário de segurança pública – experiência abandonada

· polícia nos bairros – experiência abandonada

· 1997 - polícia interativa – cabo de stº agostinho – inspirado na polícia interativa de guaçuí – es.

Paraíba 

· 1998 – curso de polícia comunitária 

Minas gerais

· 1988 - b. Horizonte– policiamento distrital  

· 1993 – dpo 1993 - diretrizes da polícia comunitária - sem resultados

Santa catarina  

· 1998 – plano de implantação de polícia interativa – 219 municípios em funcionamento através de 74 projetos piloto – oriundo da pmes.

Bahia 

· 1995 – projeto polícia cidadã - 

 São paulo  

· 1984 – criação dos consegs - capital

· 1989 – criação dos consebs – ribeirão preto

· 1992 - i congresso internacional de polícia e comunidade – 1992.

· 1997 – comissão de implantação do policiamento comunitário

Amapá

· 1998 – polícia interativa – inspirado na experiência da pmes (em funcionamento)

Espírito santo

· 1985 – vitória – decreto 2171 (criação dos conselhos comunitários).

· 1988 – alegre – 1º conselho comunitário de segurança pelo então ten cel carlos  magno da paes nogueira - não funcionou. 

· 1994 - guaçuí – implantação do policiamento interativo .

· 1995  - 1º encontro estadual sobre polícia interativa em guaçuí;

· 1995 – 1º fórum nacional sobre polícia interativa em guaçuí;

· 1996 - inclusão do projeto no plano nacional de direitos humanos;

· 1996 – programa semi-finalista do concurso de “gestão de pública e cidadania”, pelas fundações ford e getúlio vargas;

· 1996 - recomendado como modelo exemplar por consultoria independente do pndu/onu; 

· 1997 – apresentação do modelo interativo no parlamento canadense, reconhecido pelo do núcleo de estudos da violência da universidade de são paulo e universidade de otawa, canadá; 

· 1999 – criação da comissão permanente de sistematização dos conselhos interativos de segurança pública do comando geral da pmes.

· 1999 - criação dos parâmetros do modelo interativo de polícia

· 1999 – pro-pas (programa de planejamento de ações de segurança pública).

· 2001 - prêmio motorola de melhor modelo de policiamento comunitário do brasil.

· 2003 – publicação da experiência do morro do quadro no livro “policiamento comunitário. Experiências no brasil 2000-2002. 

· 2003 – apresentação do modelo na 3ª conferência da iacp (associação internacional de chefes de polícia) para a américa latina. 

· 2008 – criação da Rede de Promoção de Ambientes Seguros (Repas) – Ação do Projeto Batalhão Participativo do 10º bpm (Guarapari – ES), projeto vencedor da 1ª Feira do Conhecimento da 1ª Conferencia Nacional de Segurança Pública (2009), realizado em Brasília.

· 2009 – Criação do Sistema de Policia Interativa com ativação da Coordenadoria Estadual de Polícia Interativa e Comissão de Sistematização do modelo através da portaria 477 R 2009 da PMES.

· 2009 – Lançamento oficial do Projeto Território de Paz com a presença do Presidente da República – Lula, no Bairro São Pedro em Vitória – ES.

· 2010 – Criação do Sistema de Governança Operacional dos territórios de paz que estabelece os novos parâmetros da Polícia Interativa no Espírito Santo.

· 2010 – O Projeto Repas é o vencedor do prêmio inoves na categoria participação e controle social.

· 2011 – Finalizado Projeto Território de Paz com realização de quatro monografias referente ao processo de comunitarização e gestão participativa nestas localidades, fatores de positivos e negativos;

2012 – Criação da Diretoria de Direitos Humanos e Polícia Interativa na PMES, embrião da Coordenadoria Estadual de Polícia Interativa;

5.2 A Polícia Comunitária no Espírito Santo: “A Polícia Interativa”
A implementação do policiamento comunitário no Espírito Santo foi realizada através da Polícia Interativa, criada em 1994 na Cidade de Guaçuí, no Sul do Estado, tendo como seu idealizador o então Cap Júlio Cezar Costa. O êxito do modelo fez com que ele fosse projetado em todo país e no exterior, sendo hoje considerado como referência em policiamento comunitário. Sua filosofia inspirou a produção de políticas públicas de segurança pública em vários estados brasileiros.

A partir desse exemplo, a filosofia foi estendida para toda a polícia militar e comunidades do estado, através de cursos, diretrizes, monografias sobre o tema e outras experiências de sucesso.

O desenvolvimento do programa da Polícia Interativa, teve ainda grande êxito no município de Linhares, no Centro da cidade de Vitória e na Região da Grande de Santo Antônio,  reconhecido como excelência de funcionamento

Em 1999, a Polícia Militar criou a Comissão de Sistematização do Modelo Interativo de Polícia, que desenvolveu um estudo sobre os parâmetros do modelo interativo de polícia (Anexo VII - I), onde, após trabalhos de pesquisa sistemáticos na PM e nas comunidades, foram definidas as principais características e exigências para que as experiências fossem consideradas como policiamento interativo (baseado na filosofia comunitária). Entre 1999 e 2001, foram realizados dois concursos de certificação dos modelos de policiamento no Estado, quando foram verificadas todas as experiências existentes. 

A experiência de maior êxito no Espírito Santo, além de Guaçuí,  foi realizada no “Morro do Quadro”, em Vitória, que ganhou reconhecimento nacional e internacional, após ter sido premiada como a melhor experiência de policiamento comunitário do Brasil, durante o concurso promovido pela motorola do Brasil em 2001/2002. 

O exemplo do Morro do Quadro foi apresentado no livro “Policiamento Comunitário. Experiências no Brasil 2000-2002”, editado pelo Ministério da Justiça em 2002, que proporcionou um reconhecimento ainda maior para as experiências do Espírito Santo 

Tendo como base o Modelo Interativo de Polícia, em 2009, a Polícia Militar do Espírito Santo apresenta na 1ª feira do Conhecimento em Segurança Pública da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública (CONSEG) em Brasília o projeto Rede de Promoção de Ambientes Seguros – RBpas - Batalhão Participativo, conquistando para o Estado do Espírito Santo o primeiro lugar na votação popular como melhor experiência do Brasil na temática da prevenção à violência e à criminalidade. 

Participaram da 1ª CONSEG representantes do Programa das Nações unidas para o Desenvolvimento (PNDU) que também aprovaram a excelência da iniciativa do policiamento interativo capixaba. 

Em 2010 o projeto Rede de Promoção de Ambientes Seguros – Repas - Batalhão participativo foi destaque na gestão pública estadual vencendo o prêmio INOVES na categoria participação e controle social

O ano de 2010 representou, além da retomada da Polícia Interativa do Espírito Santo a partir do lançamento dos Territórios de Paz no Estado, o ano do marco legal de incremento e regulamentação da comunitarização e integração dos órgãos da segurança pública no Estado a partir publicação do decreto 2579-R de 10 de setembro de 2010. A estruturação legal organiza a atuação dos órgãos de segurança pública, estabelecendo áreas de compatibilização mediante a integração de suas atividades operacionais e dispõe sobre a comunitarização de politicas de segurança pública no estado. 

Após dezesseis anos de história, essa concentração de forças que moveu especialmente o ano de 2010 na recuperação das experiências exitosas no ES na reestruturação da comunitarização da segurança a partir de aglomerados vulneráveis, consolida a filosofia da Polícia Interativa. 

Nesta mesma perspectiva, o Governo do Estado lança em 2011 o Programa Estado Presente para levar ás comunidades menos favorecidas ações de cidadania e combate a violência e criminalidade. Na mesma concepção, não na mesma magnitude do Projeto Territórios de Paz, o foco é concentrar esforços de todas as secretarias de governo nas áreas de educação, saúde, cidadania, esportes, lazer, cultura, segurança, além de qualificação e novas oportunidades de emprego e renda.

6. Referências Governamentais
· Plano Nacional de Segurança Pública - 2003

· Plano Estadual de Segurança Pública - 2003

· Plano Estratégico Da Polícia Militar – 2005/2009

· Plano Espírito Santo 2025 (Governo do Estado) - 2006

· Programa Nacional De Segurança Pública Com Cidadania – Pronasci - 2007 –

· Decreto 2579-R De 10 De Setembro De 2010. 

· Programa Estado Presente em Defesa da Vida – 2011.
7. Diagnóstico 2006
De acordo com pesquisa realizada por determinação do comando geral da PMES, junto aos comandos de Unidades e Subunidades do Estado, entre o 2º semestre de 2005 e o 1º semestre de 2006, foram constatados alguns indicadores sobre a situação do policiamento interativo no Espírito Santo. 

Dentre as situações evidenciadas, podemos citar o seguinte:

· Existem 38 (trinta e oito) conselhos interativos de segurança - ciseg (ativos). Em 1999, os conselhos interativos somavam 116 ongs, segundo o site da própria pmes;

· Nem todos os cisegs (ativos) realizam reuniões periódicas nas comunidades;

· Existem 17 (dezessete) conselhos municipais de segurança (ativos);

· Reclame da sociedade pelas práticas policiais comunitárias;

· O maior número de cisegs está localizado na região metropolitana da grande vitória;

· Houve uma grande diminuição nos cursos de capacitação e treinamentos policiais sobre o policiamento interativo. Em 2002, 684 policiais militares foram capacitados. Em 2005, apenas 28 (anexo iii).

· Descrédito sobre as práticas comunitárias, tendo em vista a falta de prioridade  e investimentos, direcionada ao tema no estado, nos últimos anos;

· Reduzida participação das lideranças comunitárias em reuniões e diminuição das iniciativas e atividades de prevenção por parte da comunidade;

· Não existe setor institucional ou estrutura de apoio, responsável pelo acompanhamento, desenvolvimento e sedimentação da filosofia comunitário-interativa na polícia militar.

· Grandes dificuldades por parte dos comandantes de companhias no que se refere à diminuição do efetivo de policiais militares para o policiamento;

· relativa carência de viaturas, fardamentos e equipamentos policiais;

· Desmotivação profissional para a atuação comunitária;

· Existência de instalações físicas inadequadas ou precárias da pm em muitos municípios do estado;

· Informatização insuficiente para o atendimento da demanda institucional, bem como falta de acesso à internet nas companhias;

· Restrição de acesso aos dados estatísticos e indicadores de criminalidade e violência nas várias regiões do estado;

· Pouca participação e envolvimento dos demais órgãos do sistema criminal do estado nas discussões e práticas junto à comunidade;

· Número excessivo de policiais à disposição de outros órgãos do estado, principalmente àquelas não vinculados à segurança pública e a prestação de serviços diretos às comunidades;

· Rotatividade excessiva de policiais militares nas companhias, incluindo os oficiais subalternos e intermediários;  

· Falta de políticas de valorização da saúde física e mental dos policiais militares;

· Descontinuidade de políticas públicas.

8. Metodologia
8.1. Ações de Reestruturação da Polícia Interativa
Reestruturação da Polícia Interativa do Espírito Santo considerou – entre outros - o diagnostico da Polícia Interativa realizado em 2006, a partir do qual foram amenizados alguns gargalos identificados tais como: a melhoria na aquisição de equipamentos, materiais de proteção individual, viaturas, capacitação continuada de policiais militares, criação do Sistema de Polícia Interativa e criação da Diretoria de Direitos Humanos e Polícia Interativa da PMES no ano de 2012. 

Segue abaixo as principais ações da Coordenadoria de Polícia Interativa:

· Cadastramento dos Conselhos Interativos e Conselhos Municipais na Coordenação Polícia Interativa;

· Em 2010 - 52 Conselhos Interativos ativos, em 2006 eram 38 (trinta e oito) conselhos interativos de segurança - CISEG (ativos). Em 1999, os conselhos interativos somavam 116 ONGs, segundo o site da PMES;

· Nem todos os CISEG (ativos) realizam reuniões periódicas nas comunidades; sendo que 22 (dos 52 ativos) em 2010 se reúnem uma vez por mês.

· 58 (cinquenta e oito) Municípios possuem Conselhos Municipais de Segurança com decretos; 20 ainda não possuem;

· Apenas 08 (oito) dos cinquenta e oito Conselhos Municipais estão ativos; em 2006 existiam 17 (dezessete) conselhos municipais de segurança (ativos); 

· Em 2007 reinicia-se a capacitação de policiais sobre o policiamento interativo através dos Cursos Nacional de Multiplicadores e Promotores de Polícia Comunitária e Curso Internacional de Polícia Comunitária Sistema Koban da SENASP. 

· Implementação de cursos de Polícia Interativa (Polícia Comunitária) para policiais militares e integrantes das comunidades; em 2007 foram 456 capacitados, em 2008 391, em 2009 456 e em 2010 547 envolvendo policiais militares, civis, guardas municipais, policiais rodoviários federais e comunidades totalizando 1850 pessoas além de seminários, palestras conforme, (anexo III). 

· Criação de setor específico para os assuntos relativos às políticas, voltado à Reestruturação da Polícia Interativa na Polícia Militar; (2009);

· Implementação de cinco (5) projetos pilotos (territórios de paz), por subunidades, na Região Metropolitana da Grande Vitória – 1ª fase (cessão já realizada de investimentos, efetivo, equipamentos, capacitação, etc.) com ocupação de 150 policiais formados na turma de 2010 capacitados no curso Nacional de Promotor de Polícia Comunitária;

· Desenvolvimento de mecanismos de cobrança efetiva da participação dos vários níveis de comando nas atividades e reuniões comunitárias com a aplicação do Sistema de Governança Operacional nos aglomerados urbanos; (2010)

· Fortalecimento das parcerias com os órgãos municipais que atuam na prevenção e repressão da criminalidade no Estado; através dos Gabinetes de Gestão Integrada; (2009/2011);

· Capacitação de policiais Militares dos cinco aglomerados Urbanos no Curso de Instrutor do Programa Educacional de Resistências as Drogas, entre outras capacitações; 

· Publicação do decreto 2579-R de 10 de setembro de 2010 que organizam a atuação dos orgãos de segurança pública, estabelecendo áreas de compatibilização mediante a integração de suas atividades operacionais e dispõe sobre a comunitarização de politicas de segurança pública no estado. 

· Por fim a criação da Diretoria de Direitos Humanos e Polícia Interativa, embrião da Coordenação Estadual de Polícia Interativa;
8.2 Projetos Pilotos Territórios de Paz – 1ª Fase Finalizada
O critério diretor de seleção das áreas atendidas pela política dos Territórios de Paz foi o das áreas da Região Metropolitana da Grande Vitória com maiores índices de crimes violentos contra a vida. O período de análise se restringirá ao comparativo entre os anos de 15 de maio de 2009 a 01 de abril de 2010 com os mesmos períodos de 2010 a 2011 e 2011 a 2012, visto que o projeto iniciara suas práticas em 15 de maio de 2010. Como forma de acompanhar a evolução dos crimes violentos contra a vida nos Território de Paz é interessante entender como essa dinâmica ocorreu no Espírito Santo e na Região Metropolitana da Grande Vitória-RMGV, no mesmo período.

[image: image1.emf]15maio09-01abr10 15maio10-01abr11 15maio11-01abr12 Δ [%] 1o ano Projeto

ES 1825 1499 1486 -17,86

RMGV 1185 934 956 -21,18

São Pedro 34 21 16 -38,24

Terra Vermelha 50 41 58 -18

Feu Rosa 33 26 39 -21,21

N. Rosa da Penha 16 6 15 -62,5

Vila Bethânia 12 4 11 -66,67

Média T. de Paz 145 98 139 -32,41


No dia 15 maio de 2010, data do lançamento oficial do projeto pela PMES, a gestão dos territórios de paz passou a ser orientada pelo Sistema de Governança Operacional que visa ampliar a abrangência da filosofia e das práticas de excelência em policiamento interativo com base na resolutividade, motivação profissional, logistica e ostensividade policial. 

Conforme levantamento da Gerência de Estatística e Análise Criminal (GEAC) verificou-se que o objetivo principal do projeto, a diminuição da criminalidade, em especial os homicidios, alcançou resultados favoráveis com significativa redução. 

O primeiro ano do Projeto

Segundo a Secretaria Estadual de Segurança Pública-SESP no período de 15 de maio de 2010 (início do projeto) a 01 de abril de 2011 o ES registrou 1825 homicídios e no mesmo período dos anos posteriores, de 15maio2009/01abr2010, foram 1499 crimes. Tal evolução se concretiza em redução de 17,86 % em âmbito estadual. 

No mesmo período a Região Metropolitana reduziu em 21,18% o número de homicídios. Ocorreram 1185 crimes fatais contra a vida consumados no período analisado (15maio2009/01abr2010) contra 934 no mesmo período dos anos seguintes
(entre 15 de maio de 2010 a 01 de abril de 2011)
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Os Territórios de Paz, somados, registraram 98 homicídios entre 15 de maio de 2010 e 01 de abril de 2011, no mesmo período dos anos anteriores (15maio2009/01abr2010) foram 145 crimes. Tal evolução se apresenta 32,41% inferior. Mostra-se ainda 53,02% maior que a redução na RMGV e ao mesmo tempo 81,47% superior à redução em todo o estado. (SESP, 2011).
Estado Presente: A Evolução dos Territórios de Paz

Com a transição do Governo Federal após as eleições de 2010 o projeto Território de Paz, que era composto majoritariamente por recursos da União, viu-se necessitado de continuidade, fato que vem sendo concretizado através de ações do Governo Estadual no sentido de prover e ampliar a presença e a participação das diversas agências de controle social corresponsáveis pelo provimento de Políticas Públicas de Segurança:
Com o Programa Estado Presente, o Governo do Estado pretende desenvolver respostas rápidas e permanentes, em parceria com municípios, ONGs e iniciativa privada, para reduzir os crescentes índices de criminalidade, na maior parte das vezes associados ao tráfico de drogas, além de democratizar o acesso aos serviços públicos, especialmente para a população residente em áreas de grande vulnerabilidade social.
Iniciativas do Programa Estado Presente
· Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social – Ação Integrada pela Cidadania e investimento em novas tecnologias e equipamentos;

· Polícias Civil e Militar – atuação integrada no combate qualificado da criminalidade;

· Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos – interface com o Programa Incluir;

· Secretaria de Justiça – monitoramento das ações criminosas nos presídios do estado e Procon Móvel;

· Secretaria de Esportes e Lazer – projeto Esporte pela Paz, Praça Saudável e Campo Bom de Bola;

· Secretaria de Educação – ampliação dos projetos pedagógicos, reforma e ampliação das escolas e Patrulha Escolar (em parceria com a PM);

· Secretaria de Saúde – construção de Centros de Tratamento de Toxicômanos, novas unidades e reforço nas ações em parceria com municípios;

· Secretaria de Cultura – Biblioteca Móvel (em parceria com a Sedu) e projeto Cultura Presente;

· Defensoria Pública – Defensoria nos Bairros;

· Secretaria de Ciência e Tecnologia – Programa de Formação Inicial e Continuada (Profic) para Mulheres e Programa de Formação Inicial e Continuada (Profic) para Construção Civil;

· Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano – construção de moradia;

· Secretaria de Turismo – Programa Qualifica Espírito Santo Turismo – cursos voltados para a área de turismo;

· Secretaria de Desenvolvimento – instalação e incentivo a formação de bancos comunitários, incentivo ao associativismo e fortalecimento do Programa Empreendedor Individual.
Nesse sentido apresenta-se a evolução dos resultados que comprova a eficácia da metodologia:
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ES 2034 1847 1710 851 1702 -16,32

RMGV 1307 1160 1091 551 1102 -15,68

São Pedro 39 38 24 5 10 -74,36

Terra Vermelha 69 46 68 28 56 -18,84

Feu Rosa 56 42 41 26 52 -7,14

N. Rosa da Penha 19 21 18 8 16 -15,79

Vila Bethânia 23 15 13 6 12 -47,83

Média T. de Paz 206 162 164 73 146 -29,13

até 30.06.2012 projeção


Para tanto, estão sendo comparada uma projeção do ano atual (2012) - com base em seu primeiro semestre - com o ano imediatamente anterior à implantação do projeto Território de Paz (2009). 

Os Territórios de Paz, somados, registraram 206 homicídios em 2009. No primeiro semestre de 2012 foram registrados 73 crimes consumados contra a vida, o que permite uma projeção de 146 crimes até o fim de 2012. Tal evolução se apresenta 29,13% inferior. Mostra-se ainda 85,77% maior que a redução na RMGV e ao mesmo tempo 78,49% superior à redução em todo o estado. (SESP, 2012)
8.3. Proposta de Expansão - Aglomerados Urbanos – 2ª fase 
Diante dos resultados da 1ª fase do projeto, dos parâmetros e das diretrizes estabelecidos no Programa Estado Presente em Defesa da Vida, apresentamos proposta de continuidade do projeto da seguinte forma:

Implementar 5 (cinco) ou (dez) projetos pilotos nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória apresentado nos seguintes parâmetros até 2013: 

· Um projeto de escolha do Comando Geral da Polícia Militar contemplando um aglomerado urbano do município da RMGV com os menores números de policiais por habitante, observando os aspectos de área territorial, índices de violência e desenvolvimento humano para 2012; - 31º Aglomerado Urbano – Aglomerado Da Penha.
· Inclusão de 30 a 50 policiais militares no aglomerado de escolha do Comandante Geral;

· Inclusão de 30 ou 40 policiais concludentes do CFSd/2013 para QUATRO  aglomerados para IMPLATAÇÃO dos proejtos; ou policiais já formados disponibilizados para o projeto; 

· O objetivo é continuar sedimentando os princípios básicos do policiamento interativo, através de ações práticas efetivas, com monitoramento permanente pelo comando Geral da PMES através do Comando de Policiamento Ostensivo Metropolitano com apoio doutrinário da Diretoria de Direitos Humanos e Polícia Interativa.

· Quanto à definição dos aglomerados ou regiões para a implementação dos projetos pilotos na 2ª fase deverão ser observados os seguintes critérios:

· Localização na Região Metropolitana da Grande Vitória - RMGV;

· Altos indicadores de violência (principalmente contra pessoa);

· Os Batalhões da RMGV poderão indicar até 03 (três) indicações dos aglomerados identificados no Programa Estado Presente, acompanhadas de seus respectivos projetos que justifiquem as indicações;

· Os projetos deverão constar todas as necessidades sobre efetivo, viaturas, equipamentos, treinamentos, fardamentos e outros tipos de materiais necessários à implementação do policiamento interativo, além das estratégias para o emprego dos recursos solicitados;

· Deve-se atentar para a importância dos mecanismos de interação permanente com as comunidades (criação ou reestruturação dos conselhos, reuniões, participação comunitária, urnas interativas, palestras e outros mecanismos), de acordo com a filosofia do policiamento comunitário.
8.4 Expansão 3ª fase - Os Projetos Pilotos 
Quanto à definição das regiões para a implementação dos projetos na 3ª fase, deverão ser observados os mesmos critérios anteriores, com excessão dos aspectos referentes à localização, tendo em vista que poderão ser incluídos municípios das regiões norte e sul do Estado comtemplados pelo programa estado presente.
9. As Fases e Prazos para Implementação do Projeto 2ª fase
A definição dos prazos para a implementação da segunda fase do projeto de reestruturação da polícia interativa no Espírito Santo dependerá da disponibilidade dos recursos orçamentários e da contratação e formação do efetivo de novos policiais militares.

A seguir seguem as fases sugeridas para a sua implementação:  

	Fases
	Prazos até

	Apresentação e aprovação da expansão do projeto no alto Comando da PMES.
	15 de setembro

	Apresentação e discussão da expansão do projeto nas unidades operacionais;
	20 de setembro.

	Escolha do primeiro aglomerado pelo Comando Geral para inicio da expansão. Escolha: Aglomerado Urbano Da Penha em Vitória
	20 de setembro

	Plano de Governança Operacional a ser apresentado pela Unidade contemplada;
	30 de setembro

	Treinamento dos policiais disponibilizado para o primeiro projeto;
	10 de outubro

	Reforma ao aluguel da estrutura do Destacamento Policial Militar (Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC) do primeiro projeto;
	10 de outubro

	Aquisição de viaturas e equipamentos do 1ª projeto;
	10 de outubro

	Inicio da expansão do 1º Projeto - Aglomerado Urbano
	15 de outubro

	Avaliação do projeto piloto do Comando Geral
	30 de dezembro

	Elaboração dos Planos de Governança Operacional dos Aglomerados Urbanos selecionados do 1º, 4º, 6º e 7º BPM.
	20/01/2013

	Treinamento dos policiais (curso de formação de soldados, curso de promotor de polícia comunitária) 126 novos policiais militares ou selecionados pelo Comando Geral.
	15/03/2013

	Treinamentos dos gestores dos aglomerados Urbanos (Aspirantes 2012)
	15/03/2013

	Aquisição de viaturas, equipamentos e fardamento
	15/03/2013

	Inicio dos quatro projetos nos aglomerados Urbanos/2013
	30/03/2013

	Apresentação de nova expansão do projeto – 3ª fase com a formação de novos policiais militares
	Dezembro de 2013

	Implementação da 3ª fase do projeto – Formação de novos policiais militares para implementação da Polícia Interativa.
	2014


10. Custos orçamentários
O custo aproximado da implementação dos projetos pilotos com a aquisição de viaturas, equipamentos, uniformes e materiais diversos, visando a aproximação das  condições ideais para a consecução dos objetivos almejados, obedecerá aos seguintes critérios:

2ª fase

Custo para a implementação de 10 (dez) projetos pilotos 

= r$ 5.845.600,00 (cinco milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil e seiscentos  reais)

Custo para a implementação de 06 (seis) projetos pilotos 

= r$ 3.507.360,00 (três milhões, quinhentos e sete mil e trezentos e sessenta reais)

3ª fase

Custo para a implementação de 12 (doze) projetos pilotos

= r$ 7.014.720,00 (sete milhões, quatorze mil, setecentos e vinte reais)

Custo total

Para a implementação de 22 (vinte e dois) projetos pilotos

= r$ 12.860.320,00 (doze milhões, oitocentos e sessenta mil, trezentos e vinte reais).

Para a implementação de 16 (dezesseis) projetos pilotos

= r$ 10.522.080,00 (dez milhões, quinhentos e vinte e dois mil e oitenta reais).

Observação: 

Os levantamentos dos custos nas respectivas fases de implementação constam nos anexos VI-A, VIiBb e VI-C.

11. Considerações Finais
· Torna-se imprescindível que a avaliação das propostas e ações decorrentes devem ser discutidas e pactuadas com os respectivos comandos operacionais envolvidos, a fim de sedimentar o comprometimento desses atores, visando o êxito dos projetos. 

· O efetivo de policiais militares novos ser destinado para atuação nos projetos pilotos trabalhará juntamente com o efetivo de policiais existente nas subunidades e que já atuam nas comunidades a serem atendidas;

· Todos os policiais militares empregados no projeto deverão possuir treinamento específico sobre policiamento comunitário-interativo, incluindo certificado de curso ou treinamento.

· A implementação dos projetos pilotos dever ser avaliada com a perspectiva de continuidade e expansão para as demais regiões de policiamento do estado, a médio e longo prazo. A partir desta concepção, é possível criar um modelo de intervenção e controle social, baseada nos conceitos comunitários de segurança, favorecendo os ideais de democracia e de participação social.

· Os cursos de “Polícia Interativa” (Polícia Comunitária) deverão obedecer ao planejamento e as diretrizes pedagógicas da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp),  da Diretoria de Ensino e Instrução da PMES.
12. Comissão de elaboração
Projeto de expansão versão 2012 – Revisão, proposta de expansão e novas legislações referentes à integração e comunitarização. 

Jailson Miranda Ten Cel  PM

Coordenador Estadual de Polícia interativa e Equipe dos Territórios de Paz. 

Referência - portaria nº 070-s, de 16.04.2009 do BCG nº 15, de 16.04.2009.

Projeto de reestruturação da Polícia Interativa versão 2006 

Referência: portaria nº 066-s, de 21 de julho de 2005

Comissão a época:

Maj PM Andrey Carlos Rodrigues, rg 12.175-8;

Cap PM Geovanio Silva Ribeiro, rg 16499-6

Cap PM Sandro Roberto Campos, rg 16525-9

1º Ten PM Esmeraldo Costa Leite, rg 17562-9
ANEXO I – LEI COMPLEMENTAR Nº 037
                                                      Lei complementar nº 037

Dispõe sobre a composição, estrutura, competências e funcionamento do conselho estadual de segurança pública e defesa social - coesp, extingue o conselho consultivo da segurança pública e dá outras providências.

Art. 1º fica instituído no âmbito da secretaria de estado da segurança pública e defesa social -  sesp o conselho estadual de segurança pública e defesa social - coesp, órgão colegiado permanente de natureza consultiva e propositiva, com a finalidade de formular e propor diretrizes para as políticas voltadas à promoção da segurança pública, prevenção e repressão à violência e à criminalidade bem como à construção da cultura da paz. 

§ 1° o coesp respeitará as demais instâncias decisórias e as normas de organização da administração pública; 

§ 2° a atuação do coesp se pautará pelas formulações do susp, pronasci, do plano estadual de segurança pública e defesa social e dos princípios e diretrizes das conferências nacionais de segurança.

Art. 2 º ao coesp compete:

 
I - atuar na formulação de estratégias, sugestão de prioridades, controle e acompanhamento da execução da política estadual de segurança pública; 


II - estimular a modernização institucional para o desenvolvimento e a promoção intersetorial das políticas de segurança pública; 


III - propor diretrizes para as ações da política estadual de segurança pública e acompanhar mediante relatório sistemático de prestação de contas, a destinação e aplicação dos recursos a elas vinculados; 


IV - convocar e coordenar as conferências estaduais de segurança pública e zelar pela efetividade das suas deliberações, bem como estimular a realização das conferências municipais e apoiar a conferência nacional; 


V - articular e apoiar, sistematicamente, os conselhos municipais de segurança pública, visando a formulação e realização de diretrizes básicas comuns e a potencialização do exercício das suas atribuições legais e regulamentares; 


VI - articular com o conselho nacional de segurança pública (conasp) e zelar pela implementação de suas deliberações em nível estadual; 


VII - colaborar com a formulação da política estadual de segurança pública garantindo políticas sociais intersetoriais e transversais, com repressão qualificada pautada pelas legislações nacionais e internacionais de direitos humanos. 

Art. 3º integram o coesp:


I - o secretário estadual de segurança pública que o presidirá;


II - o vice-presidente será eleito entre os membros do coesp, em conformidade com regimento interno, devendo ser escolhido entre os membros da sociedade civil e operadores da segurança pública; 


III - nove representantes governamentais incluindo representantes do poder público estadual e municipal e do comando ou direção das forças policiais e cbmes; 


Iv - nove representantes de entidades de trabalhadores da área de segurança pública; sendo necessária realização de audiência pública para deliberação de questões atinentes a cada segmento, garantindo representação de diferentes níveis  hierárquicos; 


V - doze representantes de entidades e organizações da sociedade civil da área de segurança pública, e em áreas afins, sendo necessária a realização de audiência pública para escolha da representação, garantindo  representação  de diferentes organizações.


§ 1º os representantes descritos nos incisos iii a v serão indicados pelos respectivos órgãos ou entidades e designados pelo presidente do conselho.


§ 2º cada membro titular previsto nos incisos iii a v possuirá um suplente, que somente será convocado no impedimento justificado do respectivo titular, sendo garantido, em qualquer caso, seu livre acesso às reuniões do coesp. 


§ 3º a escolha de representantes prevista nos incisos iv e v será aberta a todas as entidades e organizações cuja finalidade seja relacionada com as políticas de segurança pública, conforme convocação pública e critérios objetivos previamente definidos pelo coesp.

§ 4º o mandato dos integrantes do coesp descritos nos incisos iv e v será de dois anos a contar da data de posse.

§ 5º poderão ser convidados a participar das reuniões do coesp, a juízo do seu presidente, ou deliberação do seu colegiado, representantes de órgãos e entidades públicos e privados e técnicos, sempre que da pauta constar temas de suas áreas de atuação. 

§ 6º a assembleia legislativa, o ministério público, o tribunal de justiça, a defensoria pública estadual e secretarias sociais, poderão indicar, cada qual, um representante junto ao coesp, com direito a voz. 

Art. 4º o coesp se reunirá, ordinariamente, a cada bimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de um terço de seus membros.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência mínima de sete dias úteis, com pauta encaminhada juntamente com a convocação.

Art. 5º o coesp formalizará suas proposições de caráter consultivo e propositivo por meio de resoluções, que devem ser homologadas pelo presidente e publicadas no diário oficial do estado. 


Parágrafo único. As propostas que não possuem caráter consultivo e propositivo independem de homologação do presidente. 

 Art. 6º o coesp deverá instituir grupos temáticos e comissões temporárias destinados ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos. 

§ 1º o ato de criação dos grupos temáticos e comissões definirá seus objetivos, sua composição e o prazo para conclusão de seus trabalhos.

§ 2º os grupos temáticos e comissões poderão convidar para seus trabalhos quaisquer representantes de órgãos e entidades públicos e privados, bem como outros técnicos ou especialistas que tenham afinidade com as matérias tratadas.

Art. 7º a secretaria de estado da segurança pública e defesa social , a quem compete exercer a função de secretaria executiva do coesp, prestará o apoio administrativo e os meios necessários à execução dos seus trabalhos.

Parágrafo único. Para o cumprimento de suas funções, o coesp contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no orçamento da secretaria de estado da segurança pública e defesa social .

Art. 8º poderão ser instituídas pelos municípios outras instâncias colegiadas que integrarão o sistema descentralizado de deliberação sobre a segurança pública e a prevenção da violência, nos moldes do coesp, assegurada a proporção estabelecida nos incisos iii a v do art. 3o.

 Art. 9º a participação no coesp, em quaisquer de suas instâncias, é considerada serviço público relevante e não será remunerada. 

Art. 10. O regimento interno do coesp disporá sobre sua organização, funcionamento e atribuições de seus membros, observadas as disposições desta lei complementar

Parágrafo único. O regimento interno do coesp será aprovado por meio de resolução.

Art.11. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Ficam revogados os artigos 2º, i, “c” e 4º da lei complementar nº 297, de 27/07/2004 e o artigo 4º, i, “b” da lei complementar n° 400, de 02/07/2007.
ANEXO II – DECRETO ORGANIZANDO ÓRGÃOS DE SEGURANÇA
Decreto nº 2579R  , de 10 de setembro de 2010.

Organiza a atuação dos órgãos de segurança pública, estabelece áreas de compatibilização mediante a integração de suas atividades operacionais e dispõe sobre a comunitarização de políticas de segurança pública.

O governador do estado do espírito santo, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 91, v,”a”,da constituição estadual e tendo em vista o processo nº 41259688 e,

Considerando o que preconiza a resolução nº 034/169 da assembléia geral das organizações das nações unidas, de 17 de dezembro de 1979 (código de conduta para funcionários responsáveis pela aplicação da lei), a qual estabelece que “toda instituição policial deve ser representativa da comunidade como um todo e deve ser responsável perante ela e prestar-lhe contas”; 

Considerando que o artigo 144 da constituição da república federativa do brasil estabelece que a segurança pública, dever do estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, no âmbito estadual, por intermédio das polícias militar e civil;

Considerando que o parágrafo único do artigo 124 da constituição estadual assegura, na forma da lei, o caráter democrático da formulação da política e controle das ações de segurança pública do estado, com a participação da sociedade civil; 

Considerando que o estado tem o dever de criar mecanismos para reduzir o crime, assim como a insegurança, pois ambos afetam a qualidade de vida das pessoas e prejudicam o desenvolvimento social e econômico da sociedade;

Considerando que se faz necessária a readequação das áreas de segurança às delimitações territoriais dos bairros e municípios, estabelecidas de acordo com o artigo 4º da lei nº. 10.746, de 10 de outubro de 2003, que alterou a redação dos artigos 1º, 4º e 5º da lei nº. 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, a qual instituiu o fundo nacional de segurança pública - fnsp, que por sua vez em seu artigo 4º, § 2º estabelece, entre outros aspectos, o desenvolvimento de ações integradas das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar, os programas de polícia comunitária e de prevenção ao delito e à violência além de uma política integrada de defesa civil e prevenção de sinistros;

Considerando a necessidade de promover a diminuição dos níveis de criminalidade, em especial os crimes contra a pessoa, tornando-se para isso imprescindível a integração entre as instituições de controle social, com vistas inclusive alcançar as metas e objetivos contemplados pelo programa nacional de segurança do governo federal (pronasci), no planejamento estratégico do estado e no plano estadual de segurança pública;

Considerando que em ampla medida as ações de promoção de segurança pública não se constituem em tarefas exclusivas de entes governamentais, e que uma eficiente política de prevenção ao crime está diretamente relacionada à existência de uma relação sólida entre os órgãos policiais e as comunidades;

Considerando que o brasil ocupa hoje, conforme o instituto latino-americano das nações unidas para prevenção do delito e tratamento do delinquente (ilanud), o 6º lugar no ranking de países com maiores taxas de homicídios no mundo.

Considerando ainda, a necessidade de um melhor entrosamento entre a administração das policias e a municipalidade, os distritos policiais e unidades da policia militar e do corpo de bombeiros militar, reorganizando e compatibilizando áreas, com observância também, de acordo com a viabilidade, às circunscrições das regionais administrativas dos municípios e os conselhos comunitários de segurança; 

Decreta: 

Art. 1º a atuação dos órgãos de segurança pública, com compatibilização de suas áreas de atuação, mediante a integração de suas atividades operacionais e a comunitarização na execução de políticas de segurança pública, obedecerá ao disposto neste decreto; 

Art. 2º a compatibilização de área entre as polícias militar, polícia civil e, no que couber, o corpo de bombeiros militar a que se refere este decreto obedecerá aos seguintes parâmetros:

I.
A integração e cooperação entre a polícia militar e polícia civil com fundamento na responsabilidade territorial compartilhada na respectiva área de integração de segurança pública (aisp) de acordo com divisão geográfica de cada município;

II.
A instituição de grupo de trabalho para elaboração do plano de ação entre as polícias militar e civil e corpo de bombeiros;

III.
A alocação de servidores e emprego de logística, conforme as necessidades de emprego nas áreas de integração de segurança pública (aisp);

IV.
A prevenção do crime baseada, prioritariamente, na comunitarização, responsabilizando os respectivos chefes executivos pela prática da gestão participativa e prestação de contas à sociedade, a qual se dará por meio dos canais de comunicação existentes, e, em especial na participação de reuniões junto aos conselhos comunitários de segurança e sala de integração, nos termos deste decreto;

V.
Estabelecimento de rotina de reuniões para monitoramento do cumprimento de metas estabelecidas pela secretaria de estado da segurança pública e defesa social - sesp e avaliação de desempenho dos agentes públicos responsáveis pelas atividades de polícia ostensiva e de polícia judiciária,por áreas integradas de segurança pública - aisp e regiões integradas de segurança pública - risp;

VI.
A divisão de homicídios e proteção à pessoa (dhpp) deverá promover a compatibilização de suas equipes de trabalho com as risp’s em caráter de atenção exclusiva às regiões contribuindo para que as metas estabelecidas para as risp’s sejam alcançadas.

Art. 3º as companhias da polícia militar e os distritos policiais passam a seguir as circunscrições integradas nos termos do anexo i deste decreto.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 60 dias, a contar da publicação deste decreto, para que o comandante geral polícia militar, o comandante geral do corpo de bombeiros militar, o delegado chefe da polícia civil e o diretor do centro integrado de operações (ciodes) promovam as adequações necessárias à padronização da divisão geopolítica nos municípios do estado.

Art. 4º a rotina de trabalho integrada entre as polícias militar, corpo de bombeiros militar e civil para efeito do projeto de compatilização de área, visando a permeabilização das instituições de segurança pública, o desenvolvimento de uma cultura de cooperação e a otimização dos recursos humanos e materiais, é estabelecida conforme:

I.
Planejamento e execução conjuntos das ações e operações policiais;

II.
Compartilhamento de dados e informações necessários à eficiência da política de segurança pública e ao trabalho conjunto das policias;

III.
Envolvimento dos níveis diretivos e operacionais com as metas propostas;

IV.
Estabelecimento de metas e avaliação constante de resultados pela sesp.

Art. 5º fica instituída a sala de integração, que atuará como conselho deliberativo para implementação e gestão da compatibilização de áreas com as seguintes atribuições:

I.
Planejamento das ações a serem realizadas;

II.
Apresentar e demandar diagnósticos e pesquisas; 

III.
Gerenciamento e coordenação das atividades de policiamento comunitário;

IV.
Avaliação e revisão do cumprimento das metas institucionais.

Parágrafo único. A sala de integração se reunirá bimestralmente sob a presidência do subsecretário de integração institucional da sesp, com a participação obrigatória dos níveis operacionais, gerenciais e diretivos das polícias civil e militar, obedecendo a seguinte estrutura básica e equivalência funcional:

a) 
Coronel pm comandante de polícia ostensiva, delegado superintendente de polícia e o chefe da divisão de homicídios de proteção a pessoa (dhpp); 

b) 
Comandantes de batalhões de área e unidades especializadas com os delegados-chefes de departamento de polícia judiciária e delegacias especializadas;

c) 
Comandantes de companhias com delegados titulares de distritos/delegacias;

d) 
Secretário de estado do governo e ou planejamento, na condição de convidados;

e) 
Representantes da secretaria de estado da educação - sedu, da secretaria do trabalho, assistencia e desenvolvimento social - setades, da secretaria da saúde - sesa e da secretaria de estado da justiça - sejus, na condição de convidados;

f) 
Representantes do poder público municipal, na condição de convidado;

g) 
Representantes dos conselhos comunitários de segurança das áreas de compatibilização, na condição de convidados.

Art. 6º a análise das ações realizadas, a avaliação dos resultados e o estabelecimento de metas ocorrerão em reuniões cuja periodicidade será definida na regulamentação deste decreto, sob a presidência do secretário da sesp, sendo participantes o comandante geral da polícia militar , o comandante geral do corpo de bombeiros militar, o delegado-chefe da polícia civil.

Parágrafo único. Terão obrigatória particicipação na reunião de trabalho descrita no caput deste artigo o comandante de polícia ostensiva, o superintendente de polícia, o chefe da divisão de homicídios e proteção a pessoa, comandantes de batalhões e delegados-chefes de departamentos de polícia judiciária.

Art. 7º os delegados titulares e os comandantes das subunidades policiais das regiões integradas de segurança (risp) e responsáveis pelas áreas integradas de integração de segurança pública (AISP) de cada município estabelecido no anexo i deste decreto, deverão ainda:

I.
Compartilhar responsabilidades em busca de resultados positivos também nas ações policiais de saturação de área, repressão qualificada, operações integradas e demais projetos de prevenção primária;

II.
Integrar as polícias com as comunidades, organizações não governamentais, agências públicas prestadoras de serviços essenciais à população;

III.
Incentivar a criação ou reativação, conforme o caso, dos conselhos interativos comunitários de segurança pública em suas respectivas áreas de circunscrição;

IV.
Reunir mensalmente para análise da evolução da criminalidade, ações realizadas, mobilização comunitária e avaliação dos resultados, responsáveis pelas risps.

V.
Reunir bimestralmente para análise da evolução da criminalidade, ações realizadas, mobilização comunitária e avaliação dos resultados, responsáveis pelas AIPS.

Parágrafo único. Terá obrigatória participação na reunião de trabalho descrita no inciso IV deste artigo os chefes de equipes da divisão de homicídios e proteção a pessoa.

Art. 8º os delegados titulares de distritos e delegacias e os comandantes de companhias das áreas compatibilizadas deverão, obrigatoriamente, participarem das atividades dos conselhos interativos comunitários de segurança instituídos em suas circunscrições, tendo nesses fóruns públicos as seguintes atribuições:

I.
Participar das reuniões e outros atos de caráter público para as quais forem convidados, cuidando para que suas chefias imediatas sejam oficialmente cientificadas;

II.
Atender, dentro de suas limitações funcionais e administrativas, as prioridades formalizadas pelos participantes das reuniões comunitárias;

III.
Disponibilizar informações sobre recursos humanos e materiais sob sua responsabilidade, dados demográficos, mapeamento de locais de risco e outros aspectos correlatos, desde que tais informações não sejam de caráter restrito;

IV.
Verificar periodicamente as informações, críticas, sugestões e denúncias oriundas da comunidade local, adotando as providências decorrentes, bem como prestarem contas em relação a todas as questões de interesse local que envolvam a segurança pública, respeitando-se para tanto, os limites funcionais e as atribuições de cada instituição;

V.
Disponibilizar informações e documentos referentes às políticas públicas local, regional, estadual e nacional para a segurança pública, incentivando a ampla discussão com a comunidade sobre a participação do segmento institucional a seu serviço e os resultados alcançados mensalmente;

VI.
Outras ações correlatas para a consecução dos fins a que se destina este decreto.

Art. 9º o corpo de bombeiros militar, nas atribuições que lhe couber, será incorporado às rotinas de compatibilzação entre a PMES e a PCES a partir de planejamento próprio, em conformidade com as suas especificidades e disponibilidades de recursos humanos e materiais.

Parágrafo único. O prazo para a conclusão do planejamento disposto no caput deste artigo será de sessenta dias após a publicação deste decreto.

Art. 10. A SESP, por intermédio da coordenação do planejamento conjunto dos comandos de polícia ostensiva da polícia militar, das superintendências da polícia civil adotará de forma imediata iniciativas relacionadas à filosofia comunitária por meio da interlocução com os conselhos interativos de segurança pública em reuniões mensais com a participação dos delegados de polícia e comandantes de frações policias militares com circunscrição nas respectivas áreas, cujos trabalhos devem ser registrados em relatórios a serem remetidos, via cadeia hierárquica, ao gabinete do secretário da sesp, para fins de controle e acompanhamento até o décimo segundo dia útil de cada mês.

Art. 11. Os comandantes gerais da polícia militar e do corpo de bombeiros militar e o delegado-chefe da polícia civil deverão criar uma coordenação institucional de gerenciamento do modelo de compatibilização, reforçando as seguintes atribuições:

I.
Coordenar, planejar, controlar, acompanhar, fiscalizar e promover a sistematização do modelo interativo de polícia, a integração das polícias, os projetos sociais e de prevenção, as relações com a imprensa e comunidade;

II.
Propor ações e operações policiais de cunho preventivo e educacional;

III.
Manter cadastro atualizado dos conselhos interativos de segurança, entidades de direitos humanos e outras associações de enfoque não governamental com lastro na questão da segurança pública, violência, criminalidade e direitos fundamentais da pessoa humana;

IV.
Outras ações correlatas para a consecução da finalidade prevista no caput deste artigo.

Art. 12. Fica instituído o sistema de avaliação da segurança pública, baseado em indicadores de desempenho que serão definidos a partir de estudos técnicos específicos e regulamentados por intermédio de portaria do secretário da SESP.

Art. 13. O espaço físico, bem como as construções, reformas ou modificações necessárias para a acomodação e instalação das áreas compatibilizadas deverão ser objetos de projetos específicos, sob responsabilidade compartilhada do comandante geral da policia militar e o delegado-chefe da polícia civil.

Art. 14. Dar-se-á sob a interveniência da SESP a gestão orçamentária e financeira dos recursos necessários à execução das obras de engenharia, equipamentos, mobiliários, bem como dos procedimentos para alocação dos recursos necessários a consecução dos objetivos delineados neste decreto, observados os orçamentos dos órgãos estaduais de segurança pública e defesa social e da própria SESP e respectivos créditos suplementares, na forma da lei orçamentária estadual.
Art. 15. Ficam os comandantes gerais da polícia militar e do corpo de bombeiros militar e o delegado-chefe de polícia civil incumbidos de, no prazo de 60 dias, apresentarem propostas de regulamentação da utilização de recursos para despesas emergências nas áreas operacionais da polícia militar e polícia civil, em especial nas áreas compatibilizadas, a título de suprimento de fundos, para avaliação da SESP, na forma da lei orçamentária estadual e observados os respectivos créditos suplementares. 

Art. 16. A regulamentação que se fizer necessária para adequação do modelo de compatibilização de área será efetuada por meio de portaria a ser expedida pelo secretário da SESP. 

Art. 17. O inicio do processo de compatibilização de áreas se dará a partir das regiões integradas de segurança pública (RISP) 2 e 10 conforme prevista no anexo i, prosseguindo posteriormente segundo cronograma estabelecido por portaria do secretário da SESP até que seja implantado em todo território do estado.

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em vitória, aos 29 dias de junho de 2010; 189º da independência; 122º da república; e, 476º do início da colonização do solo espírito-santense.

Manoel Alves Rabelo

Governador do Estado em Exercício
ANEXO III – CURSOS DE POLÍCIA INTERATIVA
	Cursos e encontros de polícia interativa

No espírito santo

	Ano
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Cursos
	01
	15
	37
	01
	01
	01

	Participantes
	Pm= 32

T= 32
	Pm= 292

Pc= 120

C  = 132

T= 544
	Pm= 684

Pc= 495

C  = 224

T= 1.403
	Pm= 44

Pc= 01

C  = 00

T= 45
	Pm= 30

Pc= 2

C  = 7

T= 39
	Pm= 21

Pc= 2

C  = 5

T= 28

	Cong. /seminários
	01
	Não houve
	01
	Não houve
	Não houve
	01

	Participantes
	T= 300
	-----
	T= 1.166
	-----
	----
	T= 35

	Total de

Participantes
	332
	544
	2.569
	45
	39
	63


Legenda: pm= policiais militares / pc= policiais civis / c= integrantes das comunidades e t= total
	Cursos e encontros de polícia interativa

No espírito santo

	Ano
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011

	Cursos
	01
	10
	10
	11
	11
	Realizado 10 cursos

	Participantes
	Pm= 00

T= 00
	Pm=360

Pc= 12

Cb=13

Gm=43

Prf=4

C=8

Of=16

T=456
	Pm=340

Pc= 10

Cb=6

Gm=22

Prf=4

C=5

Of=4

T=391
	Pm=353

Pc= 7

Cb=12

Gm=23

Prf=0

C=27

Of=35

T=456
	Pm=447

Pc= 4

Cb=14

Gm=23

Prf=0

C=20

Of=39

T=547
	Em contabilidade na DDHPI

	Cong. /seminários
	00
	01
	00
	02
	03
	

	Participantes
	T= 00
	150
	00
	T 600
	T 750
	

	Total de

Participantes
	000
	606
	391
	1056
	1297
	


Legenda: pm= policiais militares / pc= policiais civis / c= integrantes das comunidades / prf = policiais rodoviários federais / gm = guardas municipais / of = oficiais e t= total
ANEXO IV – DECRETO Nº 2.171/1985
Decreto nº 2.171, de 13 de novembro de 1985 

Dispõe sobre a criação de conselhos comunitários de segurança, dá outras providências.

O governador do estado do espírito santo, no uso de suas atribuições legais e,

C o n s i d e r a n d o

- que é dever do estado manter a ordem e a segurança pública;

- a necessidade de criar uma estrutura de suporte para melhor integração da polícia militar com a comunidade;

- a necessidade de motivar a formação de mentalidade de segurança comunitária de caráter preventivo,

D e c r e t a 

Art. 1º fica a secretaria de estado da segurança pública , através da polícia militar  do espírito santo, autorizada a promover a criação e a instalação de conselhos comunitários de segurança, com  a finalidade de colaborar no trato das questões que interessam à segurança preventiva da população.

Art. 2º  os conselhos comunitários de segurança  serão coordenados por oficiais da polícia militar  designados pelo comandante geral.

Art. 3º os conselhos a que se refere o artigo anterior poderão ser integrados por representantes da comunidade, entidades comunitárias e outras entidades  prestadoras de serviço relevantes à coletividade.

Art 4º a secretaria de estado da segurança pública  e a polícia militar adotarão as providencias complementares para a  aplicação deste decreto.

Art. 5º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio anchieta, em vitória, aos 13 de novembro de 1985, 164º da independência,  97º da república e 451º do início da colonização do solo espiritosantense.

Gerson camata

Governador do espírito santo - (do 14/11/85)
ANEXO V – PROJETOS PILOTO NA GRANDE VITÓRIA
Projetos Pilotos na Grande Vitória – 1ª fase

Aglomerados sugeridos em negrito

1º BPM (Vitória) 

· RISP 3 - 3º DP de Jucutuquara - Ilha De Santa Maria, Bento Ferreira, Consolação, Cruzamento, De Lurdes, Fradinhos, Gurigica, Horto, Ilha De Monte Belo, Jesus De Nazareth, Jucutuquara, Nazareth e Romão.

· RISP 4 – 4º Dp Em Maruípe = Maruípe, Da Penha, Bonfim, Itararé, Joana D'arc, São Benedito, Santa Cecilia, Santa Martha, Santos Dumont, São Cristovão, Tabuazeiro e Andorinhas.

4º BPM (Vila Velha) 

· RISP 8 – 18º DP = Cobilândia, Jardim Do Vale, Jardim Marilândia, Nova América, Nova Cobilândia, Rio Marinho, Santa Clara, Vale Encantado E Vila Da Vitória.

· RISP 10 – 17º DP = 1º De Maio, Alecrim, Alvorada, Argolas, Aribiri, Ataíde, Atalaia, Cavalieri, Chácara Do Conde, Cobi De Baixo, Cobi De Cima, Conjunto Dom João Batista, Garoto, Ilha Da Conceição, Ilha Das Flores, Industrial, Ipessa, Morro Da Boa Vista, Paul, Pedra Dos Búzios, Planalto, Sagrada Família, Santa Rita, São Torquato, Vila Batista, Vila Garrido E Zumbi Dos Palmares.

6º BPM (Serra) 

· RISP 11 – 27º DP José De Anchieta - José de Anchieta, Jardim Tropical, Planalto Carapina, Solar De Anchieta, I, José de Anchieta, José de Anchieta, Diamantina, Laranjeiras Velha, Alphaville, Loteamento José de Anchieta e Central Carapina.

· RISP 15 - 24º DP Novo Horizonte = Cidade Continental, Lagoa de Carapebus, Praia de Carapebus, Bicanga, Camará, Jardim Limoeiro, Novo Horizonte, São Diogo I, São Diogo, Hélio Ferraz, Bairro de Fátima, Eurico Salles, Manoel Plaza, São Geraldo, Rosário de Fátima,  Área da CST.

7º BPM (Cariacia)

· RISP 18 – 14º DP = Flexal I,   Aparecida,  Beira Rio,   Del Porto Flor De Piranema, Modelo,   Monte Claro, Morada Feliz, Morro Do Meio, Morro Do Sesi,  Mucuri, Nova Campo Grande, Nova Canaã,  Novo Brasil, Novo Horizonte, Parque Do Contorno,  Piranema, Pingo De Ouro, Porto De Santana, Porto Novo, Presidente Médice, Roda Dagua, Retiro Saudoso,  Santa Rosa,  Speroto, Vale Dos Reis, Vale Dourado, Vila Graúna, Vila Independência, Vila Oásis, Vila Prudêncio, Vista Dourada .

· RISP 20 – 13º DP Castelo Branco = Castelo Branco, Alzira Ramos, Caçaroca, Cachoeirinhas, Coqueiral, Jardim Botânico, Jardim De Alah, Jardim Dos Palmares, Juscelino Kubsticheck, Liberdade, Nelson Ramos, Padre Gabriel, Rio Marinho, Santa Catarina, Santa Paula, União,  Vista Linda.

· Região Da 4ª Cia = Flexal I e Outros;

ANEXO VI-A – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS
Previsão de Equipamentos e Materiais 

Para 10 projetos 

(valores aproximados, fornecidos pela comissão permanente de licitação da PMES)
	MATERIAL
	QUANT.

P/

PROJETO
	QUANT.

TOTAL
	VALOR UNIT.

(R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	Viatura policial (compartimento de detidos)
	05
	50
	53.000,00
	2.650.000,00

	Veículo posto móvel de policiamento
	01
	10
	120.000,00
	1.200.000,00

	Motocicleta (250 cc)
	6
	60
	17.000,00
	1.020.000,00

	Bicicleta
	10
	100
	1.200,00
	120.000,00

	Fardamento (completo)
	120
	1200
	210,00
	252.000,00

	Microcomputador (c/ impressora)
	03
	30
	3.000,00
	90.000,00

	Rádio transceptor portátil (ht)
	10
	100
	1.500,00
	150.000,00

	Coletes balísticos
	60
	600
	580,00
	348.000,00

	Coletes refletivos
	60
	600
	26,00
	15.600,00

	Total
	---
	---
	---
	5.845.600,00


Observação: 

Não estão incluídos os custos referentes à construção das “companhias comunitárias de polícia”, ficarão a cargo dos investimentos do governo do estado do espírito santo.
Anexo VI-B – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS
Previsão de Equipamentos e Materiais 

Para 6 projetos pilotos

(valores aproximados, fornecidos pela comissão permanente de licitação da pmes)

	MATERIAL
	QUANT.

P/

PROJETO
	QUANT.

TOTAL
	VALOR UNIT.

(R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	Viatura policial (compartimento de detidos)
	05
	30
	53.000,00
	1.590.000,00

	Veículo posto móvel de policiamento
	01
	06
	120.000,00
	720.000,00

	Motocicleta (250 cc)
	06
	36
	17.000,00
	612.000,00

	Bicicleta
	10
	60
	1.200,00
	72.000,00

	Fardamento (completo)
	120
	720
	210,00
	151.200,00

	Microcomputador (c/ impressora)
	03
	18
	3.000,00
	54.000,00

	Rádio transceptor portátil (ht)
	10
	60
	1.500,00
	90.000,00

	Coletes balísticos
	60
	360
	580,00
	208.800,00

	Coletes refletivos
	60
	360
	26,00
	9.360,00

	Total
	___
	___
	___
	3.507.360,00


Observação: 

Não estão incluídos os custos referentes à construção das “companhias comunitárias de polícia”, ficarão a cargo dos investimentos do governo do estado do espírito santo.

Anexo VI – C – PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS
Previsão de Equipamentos E Materiais 

Para 12 projetos pilotos

(valores aproximados, fornecidos pela comissão permanente de licitação da PMES)
	MATERIAL
	QUANT.

P/

PROJETO
	QUANT.

TOTAL
	VALOR UNIT.

(R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	Viatura policial (compartimento de detidos)
	05
	60
	53.000,00
	3.180.000,00

	Veículo posto móvel de policiamento
	01
	12
	120.000,00
	1.440.000,00

	Motocicleta (250 cc)
	06
	72
	15.200,00
	1.224.000,00

	Bicicleta
	10
	120
	1.200,00
	144.000,00

	Fardamento (completo)
	120
	1440
	210,00
	302.400,00

	Microcomputador (c/ impressora)
	03
	36
	3.000,00
	108.000,00

	Rádio transceptor portátil (ht)
	10
	120
	1.500,00
	180.000,00

	Coletes balísticos
	60
	720
	580,00
	417.600,00

	Coletes refletivos
	60
	720
	26,00
	18.720,00

	Total
	___
	___
	___
	7.014.720,00


Observação: 

Não estão incluídos os custos referentes à construção ou reforma “Estruturas de destacamentos, pelotões ou companhias comunitárias de polícia”, ficarão a cargo dos investimentos do Governo do Estado do Espírito Santo.
ANEXO VII – DIRETRIZ DE SERVIÇO Nº 0130/2010
DIRETRIZ DE SERVIÇO Nº 013/2010

“SISTEMA DE GOVERNANÇA OPERACIONAL”

POLÍCIA INTERATIVA - TERRITÓRIO DE PAZ

1. APRESENTAÇÃO

A Polícia Militar do Espírito Santo tem estabelecido estratégias e ações que visam ampliar a abrangência da filosofia e das práticas de excelência em policiamento interativo. Neste sentido, a PMES – em parceria com a SENASP – implementou no Estado o Território de Paz, projeto aplicado em áreas com índice de criminalidade violenta mais latente.

A presente diretriz contém as premissas operacionais da PMES que regem o Sistema de Governança Operacional para os Territórios de Paz. Dado o caráter dinâmico da gestão da Segurança Pública, a possibilidade de constantes revisões da presente Diretriz é considerada não só possível, como desejável, o que, em hipótese alguma, poderá representar instabilidade conceitual e decisória, pelo contrário, deverá representar fator de atualização e adequabilidade das práticas policiais em relação às múltiplas realidades operacionais enfrentadas pela PMES e seus profissionais.

Em face do exposto, a presente Diretriz é apresentada em sua Versão 1, o que sugere a edição de novas versões, na medida em que os trabalhos se desenvolvam.

O pleno conhecimento e a aplicação desta Diretriz irão proporcionar com êxito um novo modelo de gestão do policiamento ostensivo, no qual policiais e cidadãos atuam em conjunto para o bem-estar da sociedade.

Essa Diretriz apresenta, inicialmente, o arcabouço conceitual que embasará toda a lógica de funcionamento dos Territórios de Paz. Na sequência, são expostos os objetivos e metas a serem aferidas mensalmente, o que oportunizará a consolidação e evolução do modelo. Pretende-se, em médio prazo, expandir esse modelo de gestão do policiamento ostensivo para todas as Unidades Operacionais da PMES. 

2. FINALIDADE

Regular a atuação da PMES no projeto de Reestruturação da Polícia Interativa no Espírito Santo a partir dos Territórios de Paz do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) do Ministério da Justiça; 

3. REFERÊNCIAS

- Diretriz 003/99 - Parâmetros para o Modelo Interativo de Polícia

- Plano Estratégico da Polícia Militar do Espírito Santo – 2005/2009

- Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI - 2007

4. SISTEMA DE GOVERNANÇA OPERACIONAL

Para os fins aos quais se destina esta Diretriz, as premissas operacionais da PMES nos “Territórios de Paz” são:

4.1 Missão da PMES

Promover, com a comunidade capixaba, a preservação da ordem pública no Estado do Espírito Santo.

4.2 Missão da PMES nos Território de Paz

Colaborar de maneira sistemática e transparente para a redução continuada da violência e criminalidade, por intermédio da prestação de serviços de segurança pública que garantam às comunidades ostensividade policial, disponibilidade para o atendimento e resolutividade adequada às respectivas demandas.

4.3 Valores da PMES nos Territórios de Paz

1. Legalidade

2. Respeito à dignidade humana

3. Interação comunitária

4. Eficácia operacional

5. Responsabilização territorial

6. Autonomia operacional

7. Transparência

8. Racionalidade no emprego dos meios

9. Valorização dos servidores

10. Modernização tecnológica

11. Adequada dotação de recursos operacionais

12. Pró-atividade

13. Interação institucional

4.3 Crenças da PMES nos Territórios de Paz

1. A PMES acredita que sua participação é essencial para a redução da violência e criminalidade, embora reconheça que as múltiplas causas de tais fenômenos demandam ações conjuntas e integradas de diversas instituições e da própria sociedade, sem as quais os esforços policiais sempre contarão com limitações.

2. A PMES acredita na integridade e dedicação de seus servidores à causa da redução da violência e criminalidade, reconhecendo que as limitações materiais e operacionais da instituição não podem constituir óbices aos esforços dos profissionais da corporação. 

3. A PMES acredita que a responsabilização territorial não pode constituir argumento de imputabilidade, exageradas pressões ou instrumento de coerção aos profissionais do "território de paz", ressalvando-se os casos de responsabilidade objetiva.

4.  A PMES acredita que a gestão da segurança pública é um trabalho continuado de responsabilidade do estado, transcendendo aos sucessivos governos.

5. A PMES acredita que a fixação do servidor ao território de paz é indispensável para a conquista dos resultados esperados.

6. A PMES acredita que a metodologia dos "territórios de paz", calcada na filosofia de polícia comunitária-interativa, constitui uma prioridade para a corporação, não podendo ser alvo de alterações circunstanciais que a descaracterizem. 

7.  A PMES acredita que a autonomia operacional dos territórios da paz, calcada nas leis e regulamentos, associada à proatividade dos servidores é fator de sucesso nas atividades de redução da violência e criminalidade. 

8. A PMES acredita que a capacitação continuada dos servidores realizada pela diretoria de ensino e instrução da PMES é instrumento de valorização profissional e aumento da eficácia operacional.

9. A PMES acredita na prevenção como principal instrumento de redução da violência e criminalidade, mas não desconsidera as possibilidades de repressão, desde que qualificadas e oportunas. 

4.4 Perspectivas Temporais

Embora reconheça que o primeiro ano de implantação do modelo de gestão dos Territórios de Paz imporá diversos desafios administrativos e operacionais, a PMES estabelece que, já no segundo ano de trabalho, as perspectivas temporais adotadas para a aferição dos resultados será a seguinte:

- curto prazo: no máximo três meses

- médio prazo: no máximo seis meses

- longo prazo: no máximo um ano

5. OBJETIVOS

Os objetivos da presente diretriz estão em conformidade com a visão da Instituição, congregam a participação da sociedade no modelo de gestão da Segurança Pública através de sua filosofia de policiamento interativo. Além disso, funcionam através de seu desmembramento em metas como indicadores em seus diversos segmentos de atuação, cujo êxito é de importância ímpar na materialização da missão e dos valores almejados pela PMES e pela sociedade.

Para tanto, tais objetivos são apresentados em formato de matriz de responsabilidades em que se identificam com maior clareza os atores responsáveis em cada meta, no intuito de gerar maior eficiência e eficácia na prestação do serviço de segurança publica com qualidade à população capixaba.
	LEGENDAS

	Territórios de Paz
	TP

	Centro Integrado Operacional de Defesa Social
	CIODES

	Comando de Policiamento Ostensivo Metropolitano
	BPM

	Batalhão de Polícia Militar
	DAL

	Diretoria de Apoio Logístico
	PC

	Polícia Civil
	BPTRAN

	Batalhão de Policiamento de Trânsito
	HPM

	Hospital da Polícia Militar
	DEIP

	Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa
	PJ


	OBJETIVO 01

	AUMENTAR SISTEMATICAMENTE A OSTENSIVIDADE POLICIAL

	META 1.1 - registrar 100% dos pontos de ostensividade em curto prazo. Aumentar a cobertura dos pontos de ostensividade policial na ordem de 10% ao mês em médio prazo.
	TP

CIODES

CPOM

	META 1.2 - registrar o tempo de disponibilidade operacional de 100% das viaturas em curto prazo. Aumentar em 10% ao mês o número de horas de disponibilidade de viaturas para o atendimento de ocorrências e preventivo em médio prazo.
	TP

BPM

DAL

	META 1.3 - realizar, no mínimo, uma operação de repressão ao uso de entorpecentes por mês.
	TP

CPOM

PC

	META 1.4 – realizar policiamento de trânsito sistemático.
	BPTRAN

TP

	META 1.5 - distribuir no mínimo 10 cartazes com dicas de segurança por mês.
	TP

DAL

	META 1.6 - distribuir no mínimo 300 cartilhas com dicas de segurança por mês.
	TP

DAL

	META 1.7 - incentivar a utilização do disque-denúncia 181, telefone da Cia, e-mail e outros meios de comunicação.
	TP

	META 1.8 - manter 90% do efetivo disponível para o serviço operacional.
	TP

BPM

	META 1.9 - realizar, no mínimo, 1 ato de integração institucional ao mês.
	TP

	META 1.10 - manter 100% dos profissionais com boa apresentação pessoal.
	TP

DAL

	META 1.11 - realizar, no mínimo, uma operação de prevenção à criminalidade infanto-juvenil por mês, oficializando ou fechando parcerias com o conselho tutelar, o juizado da infancia e juventude e/ou outras instituições.
	TP

BPM

PC

PJ


	OBJETIVO 02

	AUMENTAR SIGNIFICATIVAMENTE A RESOLUTIVIDADE POLICIAL MILITAR

	META 2.1 - aumentar em 5% ao mês o número total de ocorrências atendidas.
	TP

CIODES

	META 2.2 - diminuir em 5% ao mês o tempo de espera de atendimento até alcançar 10 minutos.
	TP

CIODES

	META 2.3 - aumentar em 5% ao mês o número de ocorrências atendidas por iniciativa das guarnições.
	TP

	META 2.4 - manter em zero o número de disparos sem amparo legal e/ou desnecessários realizados por policiais militares, registrando em formulário padrão próprio 100% das ocorrências nas quais ocorra qualquer tipo de disparo de arma de fogo (t.p. bpm dal).  
	TP
BPM

DAL

	META 2.5 - reduzir em 5% ao mês o número de ocorrências "encerradas no local".
	TP

	META 2.6 - reduzir em 5% ao mês o número de ocorrências "nada constatado".
	TP

	META 2.7 - reduzir em 10% ao mês o número de ocorrências não atendidas por "indisponibilidade de recursos".
	TP

	META 2.8 - analisar 100% das ocorrências de crimes violentos contra a pessoa.
	TP

	META 2.9 - reduzir em 5% ao mês o número de ocorrências de furto.
	TP

	META 2.10 - reduzir em 5% ao mês o número de ocorrências de roubo.
	TP


	OBJETIVO 03

	VALORIZAR OS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA, COM ÊNFASE EM PROATIVIDADE E RESOLUTIVIDADE.

	META 3.1 - publicar, no mínimo, 2 elogios operacionais ao mês.
	TP

	META 3.2 - premiar publicamente, com dispensa regulamentar, no mínimo, 1 profissional por mês.
	TP

	META 3.3 - avaliar em curto prazo as condições físicas e orgânicas de 100% do efetivo em formulário próprio, objetivando em médio prazo um plano de atividade física.
	TP

HPM

DEIP

	META 3.4 - submeter 5% dos profissionais a exame médico, por mês.
	TP

	META 3.5 - submeter cada servidor a pelo menos um curso de atualização operacional por ano.
	DEIP

	META 3.6 - realizar uma reunião mensal para instrução, estímulo e feedback para os profissionais.
	TP

	META 3.7 – estabelecer um plano de avaliação de produtividade em curto prazo.
	TP


	OBJETIVO 04

	MANTER ÓTIMA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS OPERACIONAIS PARA OS POLICIAIS DE SERVIÇO.

	META 4.1 - disponibilizar 1 HT por policial de serviço.
	DAL

	META 4.2 - disponibilizar um colete a prova de balas por profissional de serviço.
	DAL

	META 4.3 - submeter os profissionais a uma instrução de tiro por trimestre.
	DEIP


	OBJETIVO 05

	AUMENTAR A INTERAÇÃO COMUNITÁRIA E CONFIABILIDADE DA POLÍCIA MILITAR.

	META 5.1 - realizar, no mínimo, 1 Reunião Interativa por mês.
	TP

	META 5.2 - realizar, no mínimo, 5 visitas tranquilizadoras por mês.
	TP

	META 5.3 - garantir a presença de, no mínimo, cinco profissionais da operacionalidade em cada Reunião Interativa.
	TP

	META 5.4 – registrar e relatar a presença de 100% dos participantes das Reuniões interativas.
	TP

	META 5.5 – criar mecanismos de premiação de ações de policia interativa em curto prazo.
	TP


6. ANEXOS

-
Anexo 1. Características do Modelo Interativo de Polícia;

-
Anexo 2. Relatório Mensal de acompanhamento dos Territórios de Paz;

-
Anexo 3. Registro de eventos em Segurança Pública;

-
Anexo 4. Registro de disparo de arma de fogo. 
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ANEXO VIII – MODELO INTERATIVO DE POLÍCIA
1. 
CARACTERÍSTICAS DO MODELO INTERATIVO DE POLÍCIA

1.1
Comunitarização

1.1.1 
Gestão participativa e prestação de contas

A comunidade participa na escolha de prioridades e avaliação do serviço executado, através de conselhos comunitários de segurança.

1.1.2  Interação

Troca de informações: a PM orienta sobre o sistema de segurança e a comunidade informa problemas através de urnas, disque-denúncias, contatos pessoais e outros meios.

Essa troca de informações permite tanto o aprimoramento das respostas estatais como a orientação e o aprimoramento de respostas societais aos fenômenos criminais ou simplesmente marginais. 

Os policiais, em todos os níveis funcionais e hierárquicos, devem buscar atuação harmônica e de colaboração mútua com os órgãos do sistema de segurança que atuam em sua circunscrição, inclusive convidando seus representantes para composição dos conselhos interativos.

1.1.3
Fixação do efetivo

A permanência dos policiais o maior tempo possível trabalhando no mesmo posto ou setor é essencial para possibilitar sua atuação interativa contínua. Essa fixação é importantíssima não só na execução. 

1.2 
Cidadanização

1.2.1 
Politização

Opção da polícia por participar no desenvolvimento de um estado democrático de direito, deslocando a ênfase do controle social para a mediação de conflitos.

Os conselhos interativos de segurança são estimulados a funcionarem como organizações não governamentais (ONGs), funcionando como mais uma forma concreta do exercício da democracia, através do conhecimento e da discussão de políticas e práticas de segurança pública locais, regionais e estaduais.

Contribuindo na busca de respostas societais aos fenômenos criminais ou marginais, possibilita uma política criminal ampla e efetiva.

1.2.2 
Supervisão civil da polícia

O conhecimento das ações, políticas e práticas da segurança pública possibilita o cumprimento da Resolução 34/169 da Assembleia das Nações Unidas, de 17 Dez 79: “Toda instituição policial deve ser representativa da comunidade como um todo e deve ser responsável perante ela e prestar-lhe contas”.

1.2.3 
Defesa dos direitos humanos

A polícia resgata sua função, assumindo compromisso existencial de defesa do pacto social com o respeito à vida antes de tudo. O exercício arbitrário das próprias razões emerge como absurdo inadmissível contra o qual deve “vacinar-se” antes de tudo a própria organização policial, sob pena da perda de sua própria razão de ser.

1.2.4 
Isenção político-partidária

Os Conselhos Interativos não devem ter na sua Diretoria e em seus Conselhos membros que exerçam cargos públicos eletivos, como uma das formas de evidenciar na comunidade o seu caráter não partidário, caráter este que deve revestir todos os seus atos, para que sua atuação não se confunda com interesses político-eleitorais.

1.3
Controle da Qualidade Total

1.3.1   Produtividade

O compromisso com resultados é fator indispensável para a caracterização do modelo de Polícia Interativa. A redução de índices de criminalidade e de acidentes, proporcionando tranqüilidade antes de tudo quanto à própria atuação e durante ela, é o produto final desejado pela Polícia Militar. Mas a compreensão das limitações de sua influência na variação desses índices deve dirigir seus esforços para a identificação de comportamentos e providências bem especificados, para medir-se a produtividade segundo o cumprimento dessas obrigações peculiares e segundo a satisfação das comunidades de interesse.

1.3.2   Orientação pelo cliente-cidadão

Desde a adequação do próprio modelo, passando pela fixação de prioridades até a verificação do atingimento de resultados, a opinião dos clientes é fundamental para a polícia. As necessidades e expectativas da comunidade devem ser correspondidas. Os conselhos interativos de segurança são um mecanismo que possibilita a qualificação dessa participação. Outro indicador é a opinião pública expressa na mídia e em pesquisas formais e informais, tanto externas quanto internas. Levantamentos e análises estatísticas são essenciais.

1.3.3   Qualidade em primeiro lugar

A identificação da qualidade no “mercado” é feita através dos conselhos interativos e outros mecanismos de “orientação pelo cliente”.  Toma-se por parâmetros, para definição da qualidade no planejamento, o emprego de procedimentos de planejamento estratégico e a participação de segmentos representativos da sociedade na sua execução. A qualidade no projeto deve ser verificada pelos registros escritos do estabelecimento de filosofia, estratégias, táticas e técnicas resultantes do planejamento. Por fim, a definição e garantia da qualidade na “produção” dá-se pela garantia de ação conformada exatamente com os requisitos do projeto e da especificação.

1.3.4   Ação orientada por prioridades

· Identificar a situação atual através de análise do fluxograma.

· Priorizar os problemas críticos na função desempenho, confiabilidade, custo, desenvolvimento, etc..

· Com base nas diretrizes da alta administração, determinar os projetos vitais.

· Estabelecer metas a serem alcançadas e cronograma.

1.3.5   Ação orientada por fatos e dados - cientificidade

Falar, raciocinar e decidir com base em dados e fatos.

1.3.6   Controle de processos

A qualidade é integrada no produto durante o processamento. É necessário que todos os servidores comprometam-se com o resultado do seu próprio trabalho, em todas as fases (todos os processos) do planejamento à atividade de linha.

1.3.7   Controle da dispersão

Deve-se estabelecer limites de tolerância na variação dos resultados desejados. A dispersão deve ser observada cuidadosamente, isolando-se sua causa fundamental e estabelecendo-se ações corretivas.

1.3.8   Clientes no processo

Identificar clientes e as características da qualidade que são críticas para cada um. Estudar como cada processo afeta o “produto”, para melhorar ou eliminar qualquer operação prejudicial ao “cliente”. Estabelecer critérios precisos para decisão própria, sob consciência de autocontrole.

1.3.9   Controle prévio - proatividade

Prever possibilidades de problemas para eliminar seus fatos motivadores organizacionais.

1.3.10   Ação de bloqueio

Adotar medidas de bloqueio para que o mesmo problema não ocorra outra vez pela mesma causa.


1.3.11  Valorização humana

· Padronizar toda tarefa específica.

· Educar, treinar e familiarizar todos os servidores.

· Dependendo da capacidade do servidor, delegar cada tarefa após certificação.

· Solicitar sua criatividade para manter e melhorar sua rotina diária.

· Organizar um programa de crescimento da capacidade para o desenvolvimento pessoal dos empregados.

1.3.12   Comprometimento da alta direção

· Entender a definição da missão da organização e a visão estratégica da alta direção e executar as diretrizes e metas através de todas as chefias.

· Publicar a definição da missão da organização.

· Estabelecer a visão e estratégia da alta direção.

· Estabelecer as diretrizes de longo e médio prazos.

· Disseminar as diretrizes e metas anuais.

· Estabelecer o procedimento de gerenciamento pelas diretrizes (management by policy).

· Desdobrar as diretrizes e metas anuais para todos os níveis de chefia;

· Executar as diretrizes e metas desdobradas;

· Melhorar continuamente o gerenciamento da rotina.

1.4      Profissionalização

1.4.1   Ênfase pró-ativa

Aferição da produtividade através das providências adotadas para que não ocorram crimes e acidentes e dos resultados obtidos.

1.4.2   Reação técnica e legal

· Mediação de conflitos com isenção e técnica.

· Treinamento constante em defesa pessoal, tiro de defesa e técnicas de intervenção aprimoradas.

1.4.3   Qualificação

· Antecipada, sobre o sistema interativo.

· Contínua, para consolidação e aprimoramento de hábitos técnicos.

· Periódica, para atualização profissional.

1.4.4   Valorização da inteligência policial

· Profissionalização.

· Recursos humanos e materiais.

· Levantamentos estratégicos.

1.4.5   Implementação do policiamento velado

Realização de estudos próprios.

Coordenação com o policiamento ostensivo.

Vinculação, sem subordinação, ao serviço de inteligência.

1.4.6   Opção pelo policiamento integrado

A necessidade de especializações não deve impedir a atuação generalista dos policiais, segundo o princípio da Universalidade.

1.4.7  Metodologia científica para administração 

Administração fundamentada no Controle de Qualidade Total, utilização de recursos atualizados e aferição de produtividade prioritariamente pró-ativa.

ANEXO IX - RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA DE GOVERNANÇA OPERACIONAL
TERRITÓRIO DE PAZ DE __________

___º BPM – ___a Cia

______ / 20___

1. EMPENHO DO EFETIVO

POR: 

- __ duplas __h às __h. 

- __ RP Fiscalização.

- __ Ronda Interativa (__ MMEE)

Viaturas RO: 

- __ Viaturas 24h 

Viaturas RI: 

- __ Viaturas  

__ RP Fiscalização Trânsito __h-__h
2. OSTENSIVIDADE
	QUESITOS
	MELHOR TENDÊNCIA
	TERRITÓRIO: ____________________

	OBJETIVO 1 AUMENTAR SISTEMATICAMENTE A OSTENSIVIDADE POLICIAL

	1.1 - Qual o número de pontos de ostensividade registrados no TP?
	↑
	

	1.2 - Quantos pontos de ostensividade têm cobertura integral?
	↑
	

	1.3 - Quantas operações de repressão a uso de entorpecente foram realizadas no último mês?
	≥ 1
	

	1.4 - Quantas operações de trânsito foram realizadas no último mês?
	≥ 1
	

	1.5 - Quantos cartazes com dicas de segurança foram distribuídos no último mês?
	≥ 10
	

	1.6. - Quantas cartilhas com dicas de segurança foram distribuídas no último mês?
	≥ 300
	

	1.7 - Que percentual do efetivo está disponível para o serviço operacional?
	↑
	

	1.8 - Quantas reuniões ou operações integradas foram realizadas no último mês?
	≥ 1
	

	1.9 - Quantos policiais apresentam alguma deficiência na apresentação pessoal?
	↓
	

	1.10 - Quantas operações de prevenção à criminalidade infanto-juvenil foram realizadas no último mês?
	≥ 1
	


2.1 Referência Geo-Espacial do POR
3. RESOLUTIVIDADE

	QUESITOS
	MELHOR TENDÊNCIA
	TERRITÓRIO: ____________________

	OBJETIVO 2 AUMENTAR SIGNIFICATIVAMENTE A RESOLUTIVIDADE POLICIAL MILITAR

	2.1 - Qual o número total de ocorrências atendidas no TP no último mês?
	↑
	

	2.2 - Qual o tempo de espera médio na área do TP?
	↓
	

	2.3 - Quantas ocorrências por iniciativa das guarnições foram atendidas na área do TP no último mês?
	↑
	

	2.4 - Quantos disparos de arma de fogo foram realizados pelo efetivo do TP no último mês? 
	↓
	

	2.5 - Qual a natureza dos disparos de arma de fogo realizados pelo efetivo do TP, no último mês?
	x
	

	2.6 - Qual foi o número de ocorrências "encerradas no local" registradas no TP no último mês?
	↓
	

	2.7 - Qual foi o número de ocorrências "nada constatado" registradas no TP no último mês?
	↓
	

	2.8 - Qual foi o número de ocorrências não atendidas por "indisponibilidade de recursos" registradas no TP no último mês?
	↓
	

	2.9 - Qual foi o número de ocorrências de crimes violentos contra a pessoa registradas no TP no último mês? E quantas foram alvo de análise?
	↓
	

	2.10 - Quantas foram as ocorrências de furto registradas no TP no último mês?
	↓
	

	2.11 - Quantas foram as ocorrências de roubo registradas no TP no último mês?
	↓
	


3.1 Índices de resolutividade mensurados mensalmente (Ano Atual x Ano Anterior)
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3.2 Análise de crimes violentos contra a pessoa

Nome da vítima:

Idade da vítima:

Bairro:

Horário:

Possível autor:

Possível motivação:

Instrumento utilizado:

(Se possível anexar reportagens relacionadas)

 4. VALORIZAÇÃO DOS COLABORADORES
	QUESITOS
	MELHOR TENDÊNCIA
	TERRITÓRIO: ____________________

	OBJETIVO 3 VALORIZAR OS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA, COM ÊNFASE EM PROATIVIDADE E RESOLUTIVIDADE.

	3.1 - Quantos elogios operacionais foram propostos no TP, no último mês?
	≥ 2
	

	3.2 - Quantos policiais militares do efetivo do TP foram premiados publicamente com dispensas regulamentares no último mês? 
	≥ 1
	

	3.3 - Quantos policiais militares do TP foram submetidos a alguma avaliação física ou orgânica no último mês?
	↑
	

	3.4 - Quantas alterações físicas ou orgânicas do efetivo do TP foram relatadas, no último mês? 
	≥ 1
	

	3.5 - Quantos policiais militares foram submetidos a cursos de atualização profissional no último mês?
	↑
	

	3.6 - Quantas reuniões de instrução, incentivo e feedback foram realizadas com o efetivo do TP no último mês?
	≥ 1
	


5. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS
	QUESITOS
	MELHOR TENDÊNCIA
	TERRITÓRIO: ____________________

	OBJETIVO 4: MANTER ÓTIMA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS OPERACIONAIS PARA OS POLICIAIS DE SERVIÇO.

	4.1 - Qual a proporção de policiais de serviço por HT no TP no último mês?
	1/1
	

	4.2 - Qual a proporção de policiais por coletes à prova de balas no TP no último mês?
	1/1
	

	4.3 - Quantos policias do efetivo do TP foram submetidos a instrução de tiro no último mês?
	↑
	

	4.4 - Quantos dias de indisponibilidade operacional, de cada viatura, foi registrado no último mês?
	↓
	


6. INTERATIVIDADE

	QUESITOS
	MELHOR TENDÊNCIA
	TERRITÓRIO: ____________________

	OBJETIVO 5: AUMENTAR A INTERAÇÃO COMUNITÁRIA E CONFIABILIDADE DA POLÍCIA MILITAR. 

	5.1 - Quantas reuniões interativas foram realizadas no TP no último mês?
	≥ 1
	

	5.2 - Quantas visitas tranquilizadoras foram realizadas no TP no último mês?
	≥ 5
	

	5.3 - Quantos policiais do efetivo do TP estiveram presentes nas reuniões interativas realizadas no último mês?
	≥ 5
	

	5.4 - Quantos presentes foram registrados nas reuniões interativas realizadas no último mês?
	↑
	


7. PENDÊNCIAS

Citar as pendências relativas ao bom andamento das atividades que demandem interferências de outros setores da PMES.
ANEXO X - REGISTRO DE EVENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA
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POLÍCIA MILITAR DO ESPÍRITO SANTO

REGISTRO DE EVENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA - RESP



	Nº BU


	OPM


	Natureza


	Data

               /       /
	VP


	S/SETOR

 
	H/TRANS


	H/INÍCIO


	H/TÉRMINO



	

	ENDEREÇO DO FATO

   
	BAIRRO 


	MUNICÍPIO



	PESSOAS ANOTADAS



	Envolvido 01
	Nome


	Idade


	Fone



	Endereço


	Nº


	Bairro



	Envolvido 02
	Nome


	Idade


	Fone



	Endereço


	Nº


	Bairro



	Envolvido 03
	Nome


	Idade


	Fone



	Endereço


	Nº


	Bairro



	DESTINATÁRIO: Ao Sr. Cmt da _____ª Cia do _____º BPM.



	HISTÓRICO RESUMIDO DO FATO

	

	DADOS DO RELATOR DA OCORRÊNCIA



	

	Nome


	Posto/Grad.


	Nº

 
	OPM/Cia/Pel/PM


	Rubrica



	RECIBO DA AUTORIDADE QUE SE DESTINA OU SEU REPRESENTANTE



	Nome
	Posto/Grad.
	Nº
	Rubrica

   

	PROVIDÊNCIA

	Conteúdo do RESP encaminhado via ofício No ____ /_____ª Cia do _____º BPM ao ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Em: _____ / _____ / _____

Responsável: ____________________________




ANEXO XI - REGISTRO DE DISPARO DE ARMA DE FOGO
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POLÍCIA MILITAR DO ESPÍRITO SANTO

REGISTRO DE DISPARO DE ARMA DE FOGO - RDAF



	Nº BU


	OPM


	Natureza


	Data

               /       /
	VP


	S/SETOR

 
	H/TRANS


	H/INÍCIO


	H/TÉRMINO



	

	Endereço do Fato

   
	Bairro 


	Município



	AUTOR
	P/G                               Nome


	RG


	

	DADOS DA ARMA

	TIPO:
	No Série:
	CAL: 
	NO DISPAROS:

	DESTINATÁRIO
Ao Sr. Cmt da _____ª Cia do _____º BPM



	HISTÓRICO RESUMIDO DO FATO (c/ justificativa da necessidade/proporcionalidade)

	

	DADOS DO RELATOR



	

	Nome


	Posto/Grad.


	Nº

 
	OPM/Cia/Pel/PM


	Rubrica



	RECIBO DA AUTORIDADE QUE SE DESTINA OU SEU REPRESENTANTE



	Nome
	Posto/Grad.
	Nº
	Rubrica

   

	ANÁLISE QUANTO À NECESSIDADE/PROPORCIONALIDADE

	________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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Imagem ilustrativa. Policiamento a pé. Terra Vermelha, Vila Velha – Julho de 2010
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